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Lembre sempre de lavar as mãos

O governo federal pagou R$
1,145 bilhão em dívidas atrasa-
das de estados em fevereiro
deste ano, informou na segun-
da-feira, (7) a Secretaria do Te-
souro Nacional (STN). Desse
total, R$ 818,64 milhões fo-
ram relativos a inadimplênci-
as do Estado de Minas Gerais,
R$ 255,24 milhões do Estado
de Goiás, R$ 66,76 milhões do
Estado do Rio de Janeiro e R$
5,13 milhões do Estado do Rio
Grande do Norte.

No acumulado do ano, a
União honrou R$ 1,55 bilhão
em dívidas garantidas de entes
subnacionais. Os estados que ti-
veram os maiores valores pagos
no ano foram: Minas Gerais (R$
968,09 milhões, ou 62,57% do
total), Goiás (R$ 334,54 mi-
lhões, ou 21,62% do total) e Rio
de Janeiro (R$ 234,12 milhões,

ou 15,13% do total).
As garantias representam os

ativos oferecidos pela União –
representada pelo Tesouro Na-
cional - para cobrir eventuais
calotes em empréstimos e fi-
nanciamentos dos estados, mu-
nicípios e outras entidades com
bancos nacionais ou instituições
estrangeiras, como o BID, BIRD
e o Banco Mundial. Como ga-
rantidor das operações, ele é
comunicado pelos credores de
que não houve a quitação de de-
terminada parcela do contrato.

Caso o ente não cumpra suas
obrigações no prazo estipulado,
o Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto
com bloqueios de repasses fe-
derais ordinários, além de impe-
dir novos financiamentos.

A secretaria disse que moni-
tora os eventuais atrasos de pa-

gamentos dos contratos garan-
tidos pela União, “estabelecen-
do prazos para regularização das
pendências e alertando os deve-
dores para as sanções, penalida-
des e consequências previstas
nos contratos e na legislação
pertinente.”

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contraga-
rantias. Entre 2019 e 2021, di-
versos estados que obtiveram
liminares no Supremo Tribunal
Federal (STF) suspendendo a
execução.

“A União está impedida de
executar as contragarantias de
diversos estados que obtiveram
liminares no STF suspendendo
a execução das referidas con-
tragarantias e também as rela-
tivas ao Estado de Goiás, que
está sob o Regime de Recupe-
ração Fiscal (RRF) instituído

pela Lei Complementar nº 159,
de 19 de maio de 2017 (alte-
rada pela Lei Complementar nº
178, de 13 janeiro de 2021)”,
disse a Secretaria.

No ano passado, a União pa-
gou R$ 8,96 bilhões de dívidas
de entes subnacionais. O valor é
referente às dívidas de cinco
estados e um município. Os mai-
ores valores honrados foram R$
4,18 bilhões relativos a inadim-
plências do Rio de Janeiro, R$
3,13 bilhões de Minas Gerais,
R$ 1,30 bilhão de Goiás, R$
194,32 do Amapá, R$ 156,98
milhões do Rio Grande do Nor-
te e R$ 1,56 milhão do municí-
pio de Belford Roxo (RJ).

No total, desde 2016, a União
realizou o pagamento de R$
43,46 bilhões com o objetivo de
honrar garantias em operações de
crédito. (Agência Brasil)

Mulheres lideram 10,1 milhões de
empreendimentos no Brasil

Um estudo do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro
e Pequenas Empresas (Se-
brae) aponta que o empre-
endedorismo feminino no
Brasil apresentou sinais de
recuperação no último tri-
mestre do ano passado, de-
pois de sofrer retração a
partir dos primeiros meses da
pandemia do novo coronaví-
rus (covid-19).

O estudo, realizado com
base nos dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (Pnadc),
mostrou que após recuar para
um total de 8,6 milhões, no
segundo trimestre de 2020, o
número de mulheres à frente
de um negócio no país fechou
o quarto trimestre de 2021 em
10,1 milhões, mesmo resul-
tado registrado no último tri-
mestre de 2019, antes da
pandemia.

Apesar dessa evolução, a
participação das mulheres

empreendedoras no universo
de donos de negócio no Bra-
sil (34%) ainda está abaixo
da melhor marca histórica,
registrada no 4º trimestre de
2019, quando elas represen-
tavam 34,8% do total.

O estudo do Sebrae indi-
ca ainda que a participação
feminina entre os donos de
negócios empregadores tam-
bém continua abaixo do pe-
ríodo pré-crise. No final de
2019, havia 1,3 milhão de
donas de empresas  que
contratavam empregados, o
que representava 13,6% do
total das donas de negócio.
Já no final do ano passado,
esse número havia recuado
para 1,1 milhão (11,4% do
universo).

Os dados mostram que
50% das proprietárias de ne-
gócios de estão no setor de
serviços, enquanto 21% estão
no setor de construção. Em
relação aos homens, 35% dos

donos de negócios se concen-
tram no setor de serviços,
enquanto 21% estão no setor
de construção.

Ainda segundo a pesqui-
sa, aumentou a proporção
de mulheres que são che-
fes de domicílio. Em 2019,
elas eram 47% e no últi-
mo trimestre de 2021 as
empreendedoras chefes de
domicílio representaram
49% do total.

Por outro lado, diminuiu
a participação das mulheres
negras à frente dos negóci-
os. Enquanto no último tri-
mestre de 2019, antes da
pandemia, elas eram 50,3%
das donas de negócio, no úl-
timo trimestre do ano passa-
do, elas passaram a respon-
der por 48,5%. Já as mulhe-
res brancas passaram de
48,4% das donas de negócio
para 49,9%.

O Sebrae mostra que a es-
colaridade das mulheres que

estão empreendendo aumen-
tou e que a diferença do nú-
mero de mulheres com pelo
menos o nível médio aumen-
tou em relação aos homens
entre o último trimestre de
2019 e o mesmo período de
2021.

No quarto trimestre do ano
passado, 68% das empreende-
doras tinham pelo menos o
ensino médio. Entre os ho-
mens, essa proporção era de
54%. A variação no período
foi de 11 pontos percentuais
entre as mulheres e 4 pontos
entre os homens.

A pesquisa mostrou cres-
cimento da participação fe-
minina nos setores de infor-
mação/comunicação e edu-
cação/saúde. Entre o quarto
trimestre de 2019 e o mesmo
período do ano passado, a
presença das empreendedoras
cresceu 3 pontos percentuais
e 4 pontos, respectivamente.
(Agência Brasil)

Poupança tem retirada líquida de
R$ 5,35 bi em fevereiro, diz BC

A aplicação financeira mais
tradicional dos brasileiros re-
gistrou retirada pelo segundo
mês seguido. Em janeiro, os bra-
sileiros sacaram R$ 5,35 bi-
lhões a mais do que depositaram
na caderneta de poupança, infor-
mou na segunda-feira, (7) o Ban-
co Central (BC).

Essa foi a segunda maior re-
tirada líquida (saques menos de-
pósitos) registrada para meses
de fevereiro. O recorde anteri-
or para o mês tinha sido regis-
trado no ano passado, quando os
saques tinham superado os de-
pósitos em R$ 5,86 bilhões.

Com o desempenho de feve-
reiro, a poupança acumula reti-
rada líquida de R$ 25,02 bilhões
nos dois primeiros meses do
ano. Essa é a maior retirada acu-
mulada para o período desde o
início da série histórica, em

1995. O resultado foi impulsi-
onado pelo elevado volume de
saques em janeiro, quando a apli-
cação registrou retirada líquida
de R$ 19,66 bilhões.

Tradicionalmente, os pri-
meiros meses do ano são mar-
cados pelo forte volume de sa-
ques na poupança. O pagamento
de impostos e despesas como
material escolar e parcelamen-
tos das compras de Natal impac-
tam as contas dos brasileiros no
início de cada ano.

No ano passado, a poupança
tinha registrado retirada líquida
de R$ 35,5 bilhões. A aplicação
foi pressionada pelo fim do au-
xílio emergencial, pelos rendi-
mentos baixos e pelo endivida-
mento maior dos brasileiros. A
retirada líquida – diferença en-
tre saques e depósitos – só não
foi maior que a registrada em

2015 (R$ 53,57 bilhões) e em
2016 (R$ 40,7 bilhões). Naque-
les anos, a forte crise econômi-
ca levou os brasileiros a saca-
rem recursos da aplicação.

Rendimento

Até recentemente, a poupan-
ça rendia 70% da Taxa Selic (ju-
ros básicos da economia). Des-
de dezembro do ano passado, a
aplicação passou a render o equi-
valente à taxa referencial (TR)
mais 6,17% ao ano, porque a Se-
lic voltou a ficar acima de 8,5%
ao ano. Atualmente, os juros bá-
sicos estão em 10,75% ao ano.

O aumento dos juros, no en-
tanto, foi insuficiente para fazer
a poupança render mais que a
inflação. Nos 12 meses termi-
nados em fevereiro, a aplicação
rendeu 3,84%, segundo o Ban-
co Central. No mesmo período,

o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor-15 (IPCA-15), que
funciona como prévia da infla-
ção oficial, atingiu 10,76%. O
IPCA cheio de janeiro será di-
vulgado na próxima sexta-feira
(11) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Caso a inflação caia nos pró-
ximos meses, a caderneta pode
voltar a ter rendimento positivo.
Para este ano, o Boletim Focus,
pesquisa com instituições finan-
ceiras divulgada pelo Banco Cen-
tral, prevê inflação oficial de
5,65% pelo IPCA. Com a atual fór-
mula, a poupança renderia cerca de
7%, caso a Selic permanecesse em
10,75% durante todo o ano. O ren-
dimento pode ser um pouco mai-
or se o Banco Central continuar a
aumentar a taxa Selic nas próximas
reuniões do Comitê de Política
Monetária. (Agência Brasil)

Varejo ganhou mais 204 mil lojas
em 2021, diz CNC

O comércio varejista brasi-
leiro fechou 2021 com 2,4
milhões de estabelecimentos
ativos. O balanço, da Confede-
ração Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo
(CNC), mostra um saldo de
204,4 mil lojas a mais do que
no ano anterior.

Balanço divulgado em mar-
ço do ano passado pela CNC
mostrou que, em 2020, o va-
rejo brasileiro havia contabili-
zado a perda de 75 mil lojas.

Em 2021, as microempre-
sas responderam por 77,4% do
saldo positivo do ano, com
158,23 mil novos estabeleci-
mentos. As pequenas empre-
sas, com 29,99 mil novas lo-
jas, responderam por 14,7% do
saldo positivo.

Entre as atividades, os su-
per e minimercados ganharam
54 mil lojas; utilidades domés-
ticas e eletroeletrônicos, 38,7
mil; e vestuário, calçados e
acessórios, 28,3 mil.

Quatro estados responde-
ram por mais da metade da
abertura de lojas: São Paulo
(55,6 mil), Minas Gerais (18,3
mil), Paraná (15,1 mil) e Rio
de Janeiro (14,1 mil).

“A flexibilização das restri-
ções impostas ao varejo em di-
versos estados e municípios,
especialmente após o fim da
segunda onda da pandemia, e o
avanço da vacinação, contribu-
íram para a tendência de au-
mento da circulação de consu-

midores e, certamente, esti-
mulou o movimento de reaber-
tura de estabelecimentos co-
merciais”, explicou o presi-
dente da CNC, José Roberto
Tadros, por meio de nota à im-
prensa.

Segundo a CNC, o fatura-
mento real do setor cresceu
4,5% de 2020 para 2021, o
maior avanço anual desde
2018. De 2019 para 2020, o
segmento registrou uma que-
da de 1,4%. (Agência Brasil)

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

FATO RELEVANTE
A TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto na Resolução CVM nº 44, de 
23 de agosto de 2021, em continuidade aos fatos relevantes divulgados em 21 de fevereiro de 2017, 10 de abril de 2019, 
13 de maio de 2019 e 23 de fevereiro de 2022, todos relacionados à oferta pública de aquisição de ações ordinárias 
(“CRPG3”) por alienação indireta do controle da Companhia (“OPA” ou “Oferta”), a ser realizada pela Millennium Inorganic 
Chemicals Holdings Brasil Ltda. (“Ofertante”), vem comunicar aos seus acionistas, em antecipação ao lançamento da 
Oferta, marcado para ocorrer no dia 4 de março de 2022 (“Data de Lançamento”), as seguintes informações preparatórias 
à OPA. O instrumento da OPA será divulgado na data de lançamento da Oferta por meio de Carta Convite, conforme 
procedimento diferenciado autorizado pela CVM, que conterá a descrição de todos os termos e condições da Oferta. 
A Carta Convite será divulgada via Aviso aos Acionistas na página de relações com investidores da Companhia, além 
do website da CVM no dia 04 de março de 2022, sendo que essa data marcará o prazo inicial da Oferta. Segue abaixo 
o cronograma com algumas datas-chave da Oferta:

Evento Data

Início do Prazo para Manifestação na OPA - Prazo de 30 
(trinta) dias que se inicia na Data de Lançamento.

Até o dia 03 de abril de 2022,1 que é o 30º (trigésimo) dia 
contado a partir da Data de Lançamento, durante o qual os 

participar da Oferta deverão devolver, nos termos a ser 
divulgado na Carta Convite, os formulários de adesão à 
OPA devidamente preenchidos.

Prazo Adicional de Recebimento das Manifestações - 
data em que se encerrará o recebimento das manifestações 
e documentos devidamente remetidos pelos acionistas dentro 
do Prazo para Manifestação na OPA.

Até as 17hs do dia 18 de abril de 2022, que é o 10º (décimo) 
Dia Útil contado a partir do encerramento do Prazo para 
Manifestação da OPA.

Prazo Final de Apuração - data em que se encerrará a 
apuração das manifestações e dos documentos postados 
que forem recebidos pelo Agente de Liquidação até o Prazo 
Adicional de Recebimento das Manifestações.

Até as 17hs do dia 20 de abril de 2022, que é o 2º (segundo) 
Dia Útil contado a partir do encerramento do Prazo 
Adicional de Recebimento das Manifestações.

Data de Liquidação Financeira da Oferta - data de 
pagamento do Preço da Ação na Oferta com Pagamento 
em Dinheiro e de pagamento da Parcela em Dinheiro da 
modalidade de Oferta de Tratamento Igualitário.

Até 28 de abril de 2022, que é o 5º (quinto) Dia Útil contado 
a partir do Prazo Final de Apuração.

Data de Liquidação Física da Oferta de Tratamento 
Igualitário - data da liquidação física da Oferta de 
Tratamento Igualitário com a emissão do RDA Tronox que 
representam as Ações Restritas EUA.

Até 12 de maio de 2022, que é o 15° (décimo quinto) Dia 
Útil contado a partir do Prazo Final de Apuração.

1 Considerando-se que dia 03 de abril de 2022 é um dia não útil, serão aceitas postagens realizadas pelos acionistas 
até o primeiro Dia Útil imediatamente subsequênte. Tratando-se de uma alienação indireta de controle, o preço por ação 
ordinária de emissão da Companhia a ser pago aos acionistas titulares de ações ordinárias (“Acionistas Destinatários”), 

divulgada pelo Banco Central do Brasil em 10 de abril de 2019, que foi a data do fechamento da operação que resultou 
na alienação indireta do controle da Companhia. Seguindo o procedimento autorizado pela CVM, a Carta Convite, em 

As postagens serão feitas aos endereços de cadastro dos Acionistas Destinatários constantes dos registros da Itaú 
Corretora de Valores S.A., na qualidade de agente escriturador das ações da Companhia (“Escriturador
da postagem dos documentos, todos os documentos da presente Oferta serão disponibilizados nos sites da Companhia 
e da CVM acima indicados e podem ser impressos diretamente por quaisquer acionistas. É de responsabilidade 
de cada Acionista Destinatário manter os seus dados cadastrais atualizados junto ao Escriturador. Assim, 

Cópia da Carta Convite e dos formulários serão divulgados por 
meio de Aviso aos Acionistas disponível na CVM e no site da Companhia e estarão à disposição de qualquer pessoa 
interessada nos endereços listados abaixo. Adicionalmente, a lista de acionistas da Companhia será disponibilizada aos 

pela parte interessada, conforme estabelecido na alínea “o” do Anexo II, da Instrução CVM 361, ressaltando que a 
lista de acionistas da Companhia não estará disponível no seu website ou da CVM). • TRONOX PIGMENTOS DO 
BRASIL S.A. (atual denominação da Cristal Pigmentos do Brasil S.A.), na Rodovia BA 099, Km 20, SN, Distrito de 
Abrantes, cidade de Camaçari, Estado da Bahia, CEP 42.840-000; ou por meio da rede mundial de computadores em 
https://www.tronox-ri.com.br/  (para consultar neste website, (clicar em “Relações com Investidores”, “Central de 
Downloads” para consultar a Carta Convite e demais documentos da Oferta, acessar neste website o item “OPA”). • 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, na Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º andar, Centro São Paulo, SP, Brasil ou 
na Rua Sete de Setembro, nº 111, 2º andar - Centro de Consultas - Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, ou por 
meio da rede mundial de computadores em www.cvm.gov.br (para consultar a Carta Convite, acessar neste website o 

Diante disto, 

mantido pelo Itaú Corretora de Valores S.A.
a cobrança de taxas para a realização da retirada de ações em depósito. No entanto, recomenda-se que cada Acionista 

contratualmente cobrança de taxas para a retirada de suas ações da Central Depositária. A Companhia manterá seus 
acionistas e o mercado informados sobre qualquer fato relevante acerca da Oferta, nos termos da legislação aplicável. 
Camaçari/BA., 25 de fevereiro de 2022. TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A. Viktor Maximiliano Augusto dos 
Santos Veras - Diretor de Relações com Investidores.

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

FATO RELEVANTE
A TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A. sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Camaçari, 
Estado da Bahia, na Rodovia BA 099, Km 20, SN, Distrito de Abrantes, CEP 42.840-000, inscrita no CNPJ sob nº 
15.115.504/0001-24, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) na categoria “A” (“Companhia”) em 
atendimento ao disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”) e na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021 e, em 
continuidade aos fatos relevantes divulgados em 21 de fevereiro de 2017, 10 de abril de 2019, 13 de maio de 2019, 
22 de fevereiro de 2022 e 25 de fevereiro de 2022, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que recebeu 
de seu acionista controlador, a Millennium Inorganic Chemicals Holding Brasil Ltda. (“Ofertante”), correspondência 
informando que foi lançada nesta data a oferta pública de aquisição de ações ordinárias em função da alienação 
indireta do controle da Companhia (“OPA por Alienação de Controle”), tendo sido divulgados todos os procedimentos 
e prazos a serem observados pelos acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia que desejem 
vender suas ações na OPA por Alienação de Controle. Informações detalhadas acerca dos prazos e procedimentos 
da OPA por Alienação de Controle podem ser encontrados na Carta Convite, no Aviso aos Acionistas e demais 
documentos da Oferta disponibilizados no site da Companhia e da CVM. A Companhia manterá seus acionistas 
e o mercado informados sobre qualquer desenvolvimento futuro em relação às informações aqui divulgadas, nos 
termos da regulamentação aplicável.  Camaçari/BA., 4 de março de 2022.  TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A. 
Viktor Maximiliano Augusto dos Santos Veras - Diretor de Relações com Investidores.

Rússia não comparece à
audiência na Corte

Internacional de Justiça
Aconteceu na segunda-feira, (7), em Haia, nos Países Baixos,

uma audiência na Corte Internacional de Justiça sobre a guerra na
Ucrânia. A delegação russa não compareceu. Ucranianos disse-
ram que “assentos vazios dizem muito”. Ausência da Rússia tam-
bém foi criticada por Joan Donoghue, presidente do tribunal, prin-
cipal órgão judiciário da Organização das Nações Unidas (ONU).

Após o início da invasão russa, em dia 24 de fevereiro, o presi-
dente russo Wladimir Putin alegou ter atacado a Ucrânia porque o
país estaria cometendo genocídio do próprio povo. Ele acusa a
Ucrânia de matar cidadãos de Donetsk e Luhansk, regiões contro-
ladas por separatistas pró-Moscou. A Ucrânia rejeita as acusações.

No dia 26 de fevereiro, dois dias após o início dos ataques, a
Ucrânia recorreu à Corte Internacional de Justiça, pedindo que a
Rússia suspenda as agressões e retire suas tropas do país.

No sábado (5), a Rússia já havia enviado comunicação à Cor-
te, informando que não participaria da audiência.

Anton Korynevich, membro da delegação ucraniana, disse
esperar do tribunal medidas urgentes para o fim da invasão, já
que uma decisão sobre o assunto pode demorar anos. “A Corte
[Internacional de Justiça] tem a responsabilidade de agir”, disse
Korynevich, acrescentando que “a Rússia precisa de ser parada”.

“Vamos resolver nosso desacordo como nações civilizadas.
Abaixe suas armas e apresente suas provas”, disse Korynevich.
(Agência Brasil)

Ucrânia: guerra provocou
danos de US$ 10 bi à
infraestrutura do país

A Ucrânia sofreu cerca de 10 bilhões de dólares em danos à sua
infraestrutura desde que a Rússia invadiu o país, disse na segunda-
feira (7) o ministro de Infraestrutura ucraniano, Oleksander Kubrakov.

Ele disse, em comentários televisionados, que o número se man-
tinha desde domingo, e acrescentou: “A maioria das estruturas (dani-
ficadas) será reparada em um ano, e as mais difíceis em dois anos”.

Kubrakov disse que 40.000 pessoas haviam sido retiradas da
cidade de Kharkiv, no leste do país, no domingo. Mas a Ucrânia
apelou à Rússia para que deixasse os civis saírem de outras cida-
des e um funcionário do Ministério do Interior, Vadym Deny-
senko, disse que 4.000 civis ainda precisavam ser retirados da
periferia da capital Kiev.

“A Rússia está fazendo tudo o que pode para evitar corredo-
res (humanitários)”, acrescentou Denysenko. (Agência Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D820-9C0F-FB74-B2B9.
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J. Pilon S/A Açúcar e Álcool
CNPJ nº 47.254.396/0002-48

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 31 de dezembro de 2021                            A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em Milhares de Reais)
Ativo Nota  31/12/2021 31/12/2020
1. Circulante  262.456 212.172
1.1 Disponível  39.293 40.494
1.1.1 Bens Numerários  10 10
1.1.2 Depósitos Bancários a Vista  5.248 84
1.1.3 Aplicações Financeiras 2 34.035 40.400
1.2 Direitos Realizáveis  223.163 171.678
1.2.1 Copersucar Direito sobre Safra 3 41.973 20.570
1.2.2 Estoque em Poder de 3º 4 129.059 52.974
1.2.3 Estoques 5 5.718 3.168
1.2.4 Títulos a Receber 6 13.438 12.703
1.2.5 Adto Fornededores 7 30.847 76.666
1.2.6 Impostos Taxas a Recuperar 8 577 767
1.2.7 Depositos a Prazo Fixo  1 1
1.2.8 Despesas Exerc. Seguinte  1.550 4.829
2. Ativo Não Circulante  146.638 54.703
2.1 Realizável a Longo Prazo  42.475 27.495
2.1.1. Títulos a Receber  1.480 -
2.1.2. Depósito Judicial 9 40.995 27.495
2.2 Investimentos  30.018 8.095
2.2.1  Part. em Outras Empresas 10 30.013 8.090
2.2.2 Ações em Outras Empresas  5 5
2.3 Imobilizado 11 73.814 18.805
2.3.1 Imobilizado Técnico  127.893 70.730
2.3.2 Depreciações Acumuladas  (54.079) (51.925)
2.4 Intangiveis
2.4.1 Intangiveis Proprio  331 308
Total do Ativo  409.094 266.875

Passivo Nota  31/12/2021 31/12/2020
1.Circulante  114.523 42.093
1.1 Fornecedores de Cana 12 95.498 35.519
1.2 Fornecedores Materiais  957 973
1.3 Ordenados e Salários  743 662
1.4 Imp.Taxas e Contr. a Pagar  982 843
1.5 Contas a Pagar 13 12.599 204
1.6 Empréstimos Bancários 14 418 882
1.7 Prov. Férias/Enc. s/Férias  2.129 1.867
1.8 Prov. IRPJ e Contr. Social  1.197 1.143
2. Passivo Não Circulante  96.134 72.800
2.1 Empréstimos Bancários 15 128 543
2.2 Emprestimos Diversos 16 14.199 15.261
2.3 Contas a Pagar 17 11.950 -
2.4 Lucros/Dividendos a Pagar 18 20.000 20.000
2.5 Parcelamento de Impostos 19 1.947 2.586
2.6 Prov. Contingencia Tribut. 9.1 40.995 27.495
2.7 Copersucar Adto.  6.915 6.915
3. Patrimonio Liquido  198.437 151.982
3.1 Capital Social  60.000 60.000
3.2 Reserva Legal  6.366 3.188
3.3 Reservas de Lucros  132.071 88.794
Total do Passivo  409.094 266.875

Receita Bruta Operacional Nota 31/12/2021 31/12/2020
Vendas  396.669 283.918
Deduções (ICMS,IPI,PIS,COFINS)  (40.229) (31.678)
Receita Liquida  356.440 252.240
Custo Produtos Vendidos  (292.999) (201.069)
Lucro Bruto  63.441 51.171
Outras Receitas Operacionais 20 57.876 35.041
Despesas Operacionais 21 (45.580) (39.645)
Receitas Financ. Liquidas Despesas  532 43
Lucro/Prejuizo Operacional  76.269 46.610
Resultado Exercício  76.269 46.610
Contribuição Social s/Lucro  (3.398) (2.949)
Imposto de Renda IRPJ  (9.316) (8.029)
Resultado Líquido do Exercício 22 63.555 35.632

1.Fluxos das Operações: 31/12/2021 31/12/2020
  Resultado do Exercício 63.555 35.632
  Depreciação 2.598 2.506
  Resultado de Equivalencia Patrimonial (16.784) (14)
  Lucro na Venda de Imobilizado (130) 1.142
(=) Lucro Ajustado 49.239 39.266
  (Aumento) Redução das Contas a Receber (23.618) (2.472)
  (Aumento) Redução dos Estoques (78.635) 4.481
  (Aumento) Redução de Adiantamento
 de Fornecedores 45.819 (26.093)
  (Aumento) Redução de Impostos 
 e Taxas a Recuperar 190 (82)
  (Aumento) Redução de Despesas
  do Exercicio Seguinte 3.279 (3.048)
  (Aumento) Redução de Depósito Judicial (13.500) (23.802)
  (Redução) Aumento de Fornecedores 59.963 13.518
  (Redução) Aumento de Contas a Pagar
  e Impostos a Recolher 37.742 11.711
(=) Caixa Gerado (Consumido) nas
 Atividades Operacionais 80.479 13.479
2. Fluxos dos Investimentos:  
  (Aumento) Redução de Depósito a Prazo Fixo - 7.458
  (Aumento) Redução de Participações
  em Outras Empresas (6.000) (147)
  Recebimento de Dividendos 861 127
  Aquisição de Imobilizado (58.113) (5.160)
  Venda de Imobilizado 613 608
(=) Caixa Consumido nas Atividades Investimento 
Caixa Gerado (Consumido) nas 
 Atividades Investimento (62.639) 2.886
3. Fluxos dos Financiamentos:  
  (Redução) Aumento de Empréstimos
   de Curto Prazo (464) (2.327)
  (Redução) Aumento de Empréstimos
  de Longo Prazo (1.477) 3.797
  Pagamentos de Dividendos (17.100) (6.000)
(=) Caixa Gerado (Consumido)nas 
 Atividades Financiamentos (19.041) (4.530)
4. Variação Total das Disponibilidades (1.201) 11.835
5. Saldo Inicial das Disponibilidades 40.494 28.659
6. Saldo Final das Disponibilidades 39.293 40.494

   Reservas Lucros / Patri-
 Capital Reserva de Prejuízos Mônio
Discriminação Social Legais   Lucros Acumulados Liquido
Saldo Balanço 
 31/12/2019 20.000 4.000 118.350 - 142.350
Aumento de 
Capital Social 40.000 (4.000) (36.000) - -
Distribuição de 
Dividendos 
aos Acionistas - - (6.000) - (6.000)
Lucros a Distribuir 
aos Acionistas -   (20.000) - (20.000)
Lucro Liquido Exercício -   - 35.632 35.632
Transferência 
para Reservas - 3.188 32.444 (35.632) -
Saldo Balanço 
31/12/2020 60.000 3.188 88.794 - 151.982
Distribuição de
 Dividendos 
aos Acionistas - - (17.100) - (17.100)
Lucro Liquido Exercício -   - 63.555 63.555
Transferência 
para Reservas - 3.178 60.377 (63.555) -
Saldo Balanço 
31/12/2021 60.000 6.366 132.071 - 198.437

Demonstração de Resultado do Exercício 
Em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em Milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto 
Período 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em Milhares De Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido
do Período 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em Milhares de Reais)

Notas Explicativas

José Pilon - Diretor Presidente
Nelson Pilon Diretor Superintendente 
Mario Nirceu Pilon Diretor Financeiro 
Otavio Pilon Filho - Diretor Industrial 

 Ariane da Silva Giampaoli - Contadora
CRC-SP 1SP 297596/O-2

1. Informações Gerais: 1.1. J. Pilon S/A. Açúcar e Álcool, CNPJ 
n.º 47.254.396/0002-48, com sua matriz situada na Rua Profes-
sor Artur Ramos, no. 241, Conj. no. 72, Jardim Paulistano São Paulo 
- SP- CEP 01.454-906, e sua única filial e parque industrial, CNPJ nº 
47.254.396/0001-67, localizado na Fazenda Santa Maria, Bairro São 
Francisco, no município de Cerquilho - SP, CEP 18.520-000. Tendo como 
Atividades predominantes, a fabricação de açúcar em bruto (CNAE 
10.71-6-00) e fabricação de álcool (CNAE 19.31-4-00). 1.2. Seu Capital 
Social é de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), representado 
por 60.000.000 (sessenta milhões) de ações ordinárias e nominativas, 
com direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. 
1.3. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
reais. 1.4. As receitas e despesas foram apropriadas de acordo com o 
regime de competência. 1.5. O faturamento da entidade é proveniente 
da comercialização de açúcar e álcool realizada através da Copersucar, 
e repassado conforme Parecer Normativo CST nº 66, de 5 de setembro 
de 1986. 2. Aplicações em certificados de deposito bancário de curto 
prazo remuneradas por um percentual médio de 100% do CDI, em 31 
de dezembro de 2021 e 31 dezembro 2020, prontamente conversíveis 
em caixa e insignificante riscos de mudança. 3. O saldo da conta Co-
persucar direito sobre safra R$ 41.973, refere-se à movimentação co-
mercial/financeira entre Copersucar e Usina, conforme transferência e 
comercialização de açúcar e álcool no decorrer da safra 2021/2022. 4. 
O saldo da conta de estoque em poder de 3º R$ 129.059 corresponde 
ao custo sobre receita a auferir que é constituído pelos produtos açú-
car no valor de R$ 62.950 e álcool no valor de R$ 66.109, que foram 
avaliados pelo custo de produção, e transferidos à Copersucar para 
comercialização, conforme contrato de safra, que corresponde ao ato 
cooperativo, cujo conceito está previsto no artigo 79 da Lei 5.964 de 
16 de dezembro de 1971. 5. O saldo da conta de estoque R$ 5.718 
corresponde aos materiais diversos e foram avaliados pelo custo mé-
dio de aquisição. Os custos destes estoques não superam o preço de 
mercado. 6. O saldo da conta título a receber no ativo circulante R$ 
13.438, está composto da seguinte forma:  R$ 9.323 refere-se a conta 
corrente intercompanies do grupo; R$ 40 refere-se a transferência de 
ICMS repassado para Copersucar; R$ 3.334 refere-se participação no 
Depósito Judicial efetuado pela Copersucar referente ao processo sobre 
ICMS na BC Pis/Cofins e R$ 741 refere-se a outros direitos. 7. O saldo 
da conta adiantamento a fornecedores R$ 30.847, está composto da 
seguinte forma: R$ 29.510 refere-se a adiantamentos a intercompanies 
do grupo e condôminos agrícolas de pessoas físicas, para a formação 
da safra de cana-de-açúcar 2022/2023 e R$ 1.337 refere-se a fornece-
dores diversos, visando garantir o fornecimento de insumos e materiais 
de reposição para maquinas e equipamentos. 8. O saldo da conta de im-
postos e taxas a recuperar no valor R$ 577, está composto da seguinte 
forma: R$ 27 refere-se a Pis e Cofins a recuperar; e R$ 271 refere-se a 
ICMS a recuperar s/ ativo imobilizado, e R$ 279 refere-se IRRF s/inde-
nização recebida. 9. As provisões são reconhecidas para obrigações ou 
riscos presentes resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das conside-
rações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou 
período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
A J.Pilon S/A possui ação de natureza tributária, cujo risco de perda é 
possível(termo jurídico), conforme avaliação e posição de nossos con-
sultores jurídicos internos e externos, em 31 de dezembro de 2021 o 
montante estimado de passivo contingentes possíveis é de R$ 40.995. 
9.1 Depósitos judiciais e provisão contingente para processos judi-
ciais. Despositos Judiciais (movimentação)
Depósitos Judiciais 31/12/2020 Adição Baixa 31/12/2021
PIS 1.141 560 - 1.702
COFINS 5.258 2581 - 7.839
IRPJ 15.512 7617 - 23.128
CSLL 5.584 2742 - 8.326
Total 27.495 13.500 - 40.995

Provisoes para processos judiciais (movimentação)
Provisões 
Processos Judiciais 31/12/2020 Adição Baixa 31/12/2021
PIS 1.141 560 - 1.702
COFINS 5.258 2581 - 7.839
IRPJ 15.512 7617 - 23.128
CSLL 5.584 2742 - 8.326
Total 27.495 13.500 - 40.995
10. A entidade apresenta participação societária nas empresas União 
São Paulo S/A e CTC - Centro de Tecnologia Canavieira, sendo caracte-
rizada como ligada e sem influência significativa, e participa também em 
outras empresas cujos investimentos são avaliados pelo MEP, pois nas 
empresas Copersucar S/A e Cooperativa de Produtores de Cana-de-
Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, a J. Pilon S/A Açúcar e 
Álcool exerce uma influência significativa em virtude de alguns membros 
da sua diretoria fazerem parte dos conselhos fiscal e de administração, 
e nas empresas Fazendas Reunidas Pilon S/A, Fazenda Pilon S/A e 
Agro Pecuária Pilon S/A,  por fazerem parte de um grupo de empre-
sas com controle em comum. 11. O imobilizado está demonstrado ao 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens. No ano de 2021, houve aquisição de 2 imóveis 
totalizando R$ 53.500, sendo esse o principal motivo do aumento nes-
sa conta. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada 
pelo método linear, de acordo com a expectativa de vida útil econômica 
dos bens. Os ganhos e as perdas de alienação são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras (despesas) receitas, operacionais”. 12. O saldo da conta 
fornecedores de cana R$ 95.498, refere-se ao saldo remanescente da 
safra 2021/2022, que será liquidada até abril/2022.13. O saldo de con-
tas a pagar R$ 12.599, está composto da seguinte forma: R$ 12.000 
referem-se a compra de imóvel, e R$ 599 referem-se as demais contas. 
14. Os saldos das contas empréstimos bancários no curto prazo R$ 418, 
estão representados na modalidade Finame. 15. O saldo da conta em-
préstimos bancários no longo prazo R$ 128 estão representados pela 
modalidade Finame com vencimentos até dezembro de 2023. 16. Os 
saldos das contas empréstimos diversos no valor total de R$ 14.199, 

está composto da seguinte forma: R$ 9.595 referem-se a letras de câm-
bio repassadas pela Copersucar, sendo o montante sem prazo de ven-
cimento, com atualização pela selic sobre o valor do principal; R$ 4.604 
referem-se a contratos de mútuo firmado com os diversos acionistas. 17. 
O saldo de contas a pagar no valor de R$ 11.950 referem-se a compra 
de imóvel que tem previsão de quitação até o final de 2024. 18. O saldo 
da conta Lucros/Dividendos a pagar no valor de R$ 20.000 referem-se 
a dividendos distribuídos aos acionistas, cujo pagamento será conforme 
disponibilidade futura de caixa. 19. O saldo da conta parcelamento de 
impostos R$ 1.947, refere-se ao parcelamento REFIS, pertencente à 
Arrepar Participações S/A, empresa ligada à Cooperativa de Produto-
res de Cana de Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. 20. 
O saldo da conta Copersucar adto no valor de R$ 6.915, é sem prazo 
de vencimento e sem custo financeiro. 21. Na DRE, o saldo de “Outras 
Receitas Operacionais” R$ 57.876, está composto da seguinte forma: 
R$ 16.784 - receita de participações societárias ref. resultado dos in-
vestimentos avaliados pelo MEP, R$ 613 - venda de ativo imobilizado, 
R$ 6.174 - dividendos recebidos, R$ 343 - demais receitas e R$ 33.962 
- recebimento do rateio do valor bruto da verba indenizatória, referente 
às 4ª parcela do 1º precatório e 3ª parcela do 2º precatório, emitidos 
em favor da Cooperativa de Produtores de Cana de Açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo, conforme Processo Judicial nº 0014409-
69.1998.4.01.3400 (90.0002276-2) perante a 7ª Vara da Justiça Federal, 
Brasília - DF. 22. As despesas pertinentes ao processo judicial mencio-
nado na nota explicativa 19, totalizam R$ 20.136, e estão dentro do gru-
po das “Despesas Operacionais”. 23. O resultado líquido do exercício R$ 
63.555 está composto por R$ 49.729 referente ao resultado líquido das 
atividades da empresa e R$ 13.826 referente ao resultado líquido das 
parcelas recebidas da verba indenizatória, já mencionada na nota 19. 

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

TALES COSTA ANTUNES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE
PORTOFÓLIO, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (25/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ CARLOS ANTUNES DOS SANTOS E DE JOELMA DE SOUZA
COSTA DOS SANTOS. SABRINA MAYUMI TAI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CIRURGIÃ
DENTISTA, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (16/11/1997), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RODOLFO YOSHITAKA TAI E DE ANDREA GONÇALVES
TAI.

ELLEN CAROLINE PUGLIA LEITE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA AMBIENTAL,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/01/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM OSASCO, SP,
FILHA DE RUBENS DA SILVA LEITE E DE LAURICE PUGLIA LEITE. THAÍS FERNANDA AMORIM
PAVANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BOLSISTA DE DOUTORADO, NASCIDA EM
PARANATINGA, MT NO DIA (09/01/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
EDSON ROCHA PAVANI E DE CLEUNICE RODRIGUES AMORIM PAVANI.

EZEQUIEL FRANÇA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO DE
SOFTWARE, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOAQUIM FRANÇA DOS SANTOS E DE MARIA DENISE FERREIRA DA
SILVA SANTOS. VANESSA DINA PALOMINO CASTILLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
MÉDICA, NASCIDA EM PERU NO DIA (04/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE LUIS ALBERTO PALOMINO ZEGARRA E DE DINA ANGÉLICA CASTILLO GONZÁLES.

RAFAEL FRUCTUOSO NUNES BORDONI FIGUEIREDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
ADMINISTRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO FRUCTUOSO FIGUEIREDO FILHO E DE IVANY NUNES
BORDONI FRUCTUOSO FIGUEIREDO. ANDRÉIA MORAES FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ENGENHEIRA, NASCIDA EM ARAÇATUBA, SP NO DIA (10/01/1991), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GILBERTO POÇO FERREIRA E DE MARY DE PAULA
MORAES FERREIRA.

Pozornaya Strana Participações S.A
CNPJ nº 43.562.375/0001-58 - NIRE 35.300.57714-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinaria
1. Data, Hora e Local: Aos 21 dias do mês de dezembro de 2021, as 10,00 horas, na sede social, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek nº 1.726, sala 
152 - Ed. Spazio JK - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP - CEP 04543-000. 2. Presença: acionista 
representando a totalidade do Capital Social, conforme lista de presença anexa. Mesa: Presidente 
da mesa, Sr. Edsa Sampaio, brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens, nascido em 
24/07/1960, advogado, portador da Cedula de Identidade RG nº 1.499.150/SSP/PE e inscrito no CPF 
nº 215.231.854-49, domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo à Estrada Carlos Queiros Telles, 
nº 162 - apto. 251 - Bloco B - Jardim Fonte do Morumbi - CEP 05704-150 e como Secretário e subs-
critor, representando a totalidade do Capital Social da Companhia o Sr. Thiago Antonio Brennand 
Tavares da Silva Fernandes Vieira, brasileiro, solteiro, nascido em 18/04/1980, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 62.244.000-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 908.598.044-53, 
domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo à Rua Bandeira Paulista, nº 555 - Itaim Bibi - CEP 
04532-001. 3. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia pela Imprensa, con-
forme o Facultativo pelo parágrafo 4º Artigo 124 da Lei nº 6404/76. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
o aumento de Capital, Outros Assuntos de interesse social. 5. Deliberações: Foram aprovados por 
unanimidade dos Acionistas presentes com a abstenção dos legalmente impedidos o aumento do atual 
capital de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para R$ 9.820.000,00 (nove milhões e oitocentos e vinte mil 
reais), tendo como aumento de R$ 9.800.000,00 representado por 9.820.000 (nove milhões e oitocen-
tos e vinte mil) ações ordinária nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um) real cada, que será 
integralizado em moeda corrente nacional no prazo de 30 (trinta) dias ou na quitação de aquisição de 
imóvel. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 21 de Dezembro de 2021. Presidente da mesa: Sr. Edsa Sampaio, Secretario, Sr. Thiago Antonio 
Brennand Tavares da Silva Fernandes Vieira, Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrado 
em livro próprio. Edsa Sampaio - Presidente da Mesa; Thiago Antonio Brennnand Tavares da Silva 
Fernandes Vieira - Secretario da mesa. JUCESP nº 98.583/22-0 em 17/02/2022.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

RONILDO NOGUEIRA DAS VIRGENS E ELIANE LIMA SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, OPERADOR DE EMPILHADEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO EM ENCRUZILHADA, BA, NO
DIA 07/07/1987, FILHO DE SIVALDO PEREIRA DAS VIRGENS E DE ZILMAR PINHEIRO NOGUEIRA
DAS VIRGENS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM
SALVADOR, BA, NO DIA 16/11/1985, FILHA DE ARIVALDO DA SILVA SANTOS E DE EUNICE DOS
SANTOS LIMA.

CLAUDIO ROCHA E DAYSE ROCHA MEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, CONTADOR,
SOLTEIRO, NASCIDO EM ÁGUAS FORMOSAS, MG, NO DIA 18/10/1972, FILHO DE IDELFONSO
CALIXTO ROCHA E DE MARIA VALDECINA ROCHA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ESTUDANTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM JEQUIÉ, BA, NO DIA 28/07/1986, FILHA DE VALDIONOR
BRITO MEIRA E DE ZENILTA ROCHA MEIRA.

DAVI ANDRADE ALMEIDA E THALYA BARBOSA DE ASSIS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTÔNOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 30/12/1994, FILHO DE HELIO DE
ALMEIDA E DE FRANCISCA ANDRADE ALMEIDA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
OPERADORA DE CAIXA, SOLTEIRA, NASCIDA EM MONGAGUÁ, SP, NO DIA 27/09/1998, FILHA DE
DONIZETI APARECIDO DE ASSIS E DE NEIDE BARBOSA.

LUIZ ARAUJO TAVARES DA SILVA JUNIOR E ALESANDRA APARECIDA DA SILVA BARBOSA. ELE,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, COMPRADOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM LAVRAS DA
MANGABEIRA, CE, NO DIA 31/08/1982, FILHO DE LUIZ ARAUJO TAVARES DA SILVA E DE CICERA
JUSTINO DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/09/1976, FILHA DE JAIME ALVES BARBOSA
E DE MARIA IRENE DA SILVA BARBOSA.

ADRIANO LEMOS DE ALCANTARA E RAQUEL GOMES DE SOUZA LIMA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SUPERVISOR FINANCEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 15/08/
1981, FILHO DE FRANCISCO PEDRO DE ALCANTARA E DE MARIA DE LOURDES LEMOS DE
ALCANTARA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AGENTE DE VIAGENS, SOLTEIRA, NASCIDA
EM CASA NOVA, BA, NO DIA 14/03/1994, FILHA DE JOÃO VIEIRA LIMA E DE MARIA DE FÁTIMA
GOMES DE SOUZA LIMA.

FABIANO ALVES MOREIRA E SUEVANY MARIA DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
FEIRANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 30/04/1970, FILHO DE E DE NOEME
CARLOTA MOREIRA GONÇALVES. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, MOTORISTA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 23/02/1975, FILHA DE JOÃO VIDES DE SOUZA E DE MARIA
DO CARMO DE SOUZA.

DIOGO GEREMIAS ARAUJO E AUGUSTA APARECIDA DA SILVA SOUSA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, ENGENHEIRO MECATRÔNICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 05/
09/1983, FILHO DE JOAQUIM FERREIRA ARAUJO E DE MARIA DA CONCEIÇÃO GEREMIAS ARAUJO.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ENFERMEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 11/05/1983, FILHA DE ISAIAS AUGUSTO DE SOUSA E DE FRANCISCA ELIZABETE DA
SILVA OLIVEIRA.

WILLIANS SABINO DO CARMO E ELAINE BORGES ARRIGO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
INSTRUTOR DE TRANSITO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/09/1983, FILHO
DE GERALDO SABINO DO CARMO E DE TEREZINHA DAS GRAÇAS SABINO DO CARMO. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR FINANCEIRO, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 08/09/1985, FILHA DE OSVALDO LICHTENTHALER ARRIGO E DE ROSEMEIRE BORGES
ARRIGO.

ROBERTO CARLOS DA SILVA E REGIANE NUNES PAIXÃO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
VIGILANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/12/1973, FILHO DE JUSTINO JOSÉ
DA SILVA E DE NOÊME LINA DOS REIS SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, PROFESSORA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/03/1981, FILHA DE SINESIO PAIXÃO E DE
BERNADETE NUNES PAIXÃO.

FELIPE OLIVEIRA LIMA E TATIANE SILVA MACEDO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR
DE ESCRITÓRIO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 28/09/1990, FILHO DE JOSÉ
VIEIRA LIMA E DE LUIZA NEUCISLENE RODRIGUES DE OLIVEIRA LIMA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, ARREMATADEIRA, SOLTEIRO, NASCIDA EM , , NO DIA 09/06/1993, FILHA DE
FRANCISCO MOREIRA DE MACEDO E DE MARIA DAS GRAÇAS SILVA MACEDO.

HAROLD DAVID CASTRO MARIÑO E INGRID LOPES DE SOUSA. ELE, DE NACIONALIDADE
EQUATORIANA, TÉCNICO EM OPERAÇÃO LOGISTICA, SOLTEIRO, NASCIDO EM , EX, NO DIA 29/
10/1996, FILHO DE JULIO ALFREDO CASTRO BUENO E DE KATIUSKA BETSABE MARIÑO LEON.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ADVOGADA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 04/05/1995, FILHA DE IZAIAS FRANCISCO DE SOUSA E DE VALDELINA LOPES DE SOUSA.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1117262-81.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva Machado, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HENRIQUE TRIGO ARMANDO, Brasileiro, RG 10.435.079-9, CPF 074.888.898-51, com
endereço à Rua Doutor Silva Leme, 197, Bras, CEP 03047-020, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social, objetivando o recebimento
de R$ 14.820,18 (Novembro/2019), representada pelo inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais
firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de janeiro de 2022. 05 e 08/03

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível –SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1047081- 31.2014.8.26.0100 ( U-602 ) A Dra.
Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Companhia
Terrenos do Anastácio ou Terrenos do Anastácio Sociedade Civil Ltda., Odete Pereira Silva e Antonio Cassio
de Lima e s/m. Vera Lucia Vessoni de Lima, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Osny Gussoni ajuizou (aram)
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel situado na Avenida do Anastácio, nº 1649,
Parque Maria Domitila, São Paulo-SP, com área de 96,25 m² e contribuinte sob n° 078.402.0247-0, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP.

J - 05 e 08/03

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível –SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1114900- 82.2014.8.26.0100 ( U-1438 ) A Dra.
Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Reinhard Viebig
e s/m. Temira Viebig, João Ferreira, Mesaque Mota Bispo, Condomínio do Edifício Independência, na pessoa
do Síndico/ Administrador, Alvaro João dos Santos Nascimento e s/m. Patricia do Nascimento, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ou sucessores, que Roberta Toroni da Silva ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio do imóvel localizado na Avenida Dom Pedro I, nº 219, apartamento nº 1405, 14° andar, Edifício
Independência, Cambuci, São Paulo-SP, com área de uso exclusivo 53,00 m², área comum de 29,87 m², área
construída de 82,87 m²,cabendo-lhe a quota de 0,552498% no terreno e contribuinte sob n° 035.099.0226-2,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP.

J - 05 e 08/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0003278-02.2021.8.26.0704. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Cédula de Crédito Bancário. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: José
Carlos Trindade Consultoria Empresarial Me. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003278-
02.2021.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,
Dr. Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ CARLOS TRINDADE CONSULTORIA
EMPRESARIAL ME, CNPJ 12.638.273/0001-45, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Banco Bradesco S/A, para cobrança da quantia de R$ 75.272,27 (agosto/2021). Encontrando-
se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica o executado advertido de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2022.                                           05 e 08 / 03 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0049345-91.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Constrição
/ Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de Bens. Exequente: Pontificia Universidade Católica de São Paulo - Puc/sp. Executado:
Maria Ondina Campos Magro. 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital /SP Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0049345-
91.2021.8.26.0100. A Dra. Renata Martins de Carvalho, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber
a Maria Ondina Campos Magro (CPF. 349.022.308-01), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada
por Fundação São Paulo - PUC, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$
10.154,15 (dezembro de 2021). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. SP, 13/02/2022.                                                                                                                                                 05 e 08 / 03 / 2022

Edital para conhecimento geral  Prazo de 30 (Trinta) dias. Processo nº 1017815-52.2021.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito 
da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por 
Fabiana Souto Santos, brasileira, casada, empresária, RG.28.084.401, CPF.286.480.278-37 e Julio Cesar da Silva, 
brasileiro, casado empresário, RG.42.196.052, CPF.363.744.028-80, alegando em síntese que se casaram em 29/10/2005, 
sob o regime da Comunhão Parcial de Bens. Entretanto, os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento de COMUNHÃO PARCIAL DE BENS para SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. O presente edital é expedido nos 
termos do artigo 734, § 1º do CPC, Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2021. 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº. 1002456-96.2020.8.26.0100. O(A) Dr(a). MM, Juiz(a) de Direito da 36ª Vara 
Cível do Foro Central da Capital, do Estado de São Paulo, Dr(a). Priscila Bittar Neves Netto, na forma da lei, etc. Faz Saber  
a Marcio Tavares A. Oliveira, CPF. 309.323.028-40 que Calio Comercio de Moveis e Decorações Ltda. - ME, ajuizou Ação 
de Execução de Título Extrajudicial, para recebimento de R$ 91.276,86 (dez/2019), referente o Contrato de Prestação de 
Serviços para desenho do projeto, levantamento técnico e acompanhamentos dos profissionais para execução da obra, 
assim como aprovação do projeto junto aos órgãos competentes. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, 
expede-se edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, 
nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e 
requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, 
ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 11 de janeiro de 2021. 

Go Trend Fomento Mercantil Ltda.
CNPJ 42.513.376/0001-40 - NIRE 3523738774-2

Ata da Assembleia Geral de Transformação de Ltda. para S.A.
Aos 20/12/2021, na sede da Go Trend Fomento Mercantil Ltda., sociedade empresária limitada, que 
gira nesta cidade de São Bernardo do Campo/SP, na Rua José Versolato, nº 111, Bloco B, Sala 2.805, 
Centro, CEP 09750-730, conforme contrato social devidamente registrado na JUCESP sob 
nº 3523738774-2 em sessão de 29/06/2021, reuniram-se os sócios da empresa acima, assim qualifi-
cados: Fernando Garbim, brasileiro, contador, divorciado, nascido em 20/10/1977, portador da cédu-
la de identidade de Contador (CRC) nº 1SP191283/O-8, expedida pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade – CFC, CPF nº 263.015.678-89, residente à Rua C, nº 200, Apto. 22, Jardim Santa Cruz, São 
Paulo, SP, CEP 04182-135 e Ellen Arroyabe Salgado, brasileira, comerciante, casada em regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 08/02/1990, portadora da carteira de identidade RG nº 
49.653.306-X SSP/SP, CPF 397.888.778-93, residente à Rua Ismael Neri, nº 787, Água Fria, São 
Paulo, SP, CEP 02335-001. Para presidir a reunião foi eleito, por aclamação, o Sr. Fernando Garbim, 
que aceitando a incumbência, convidou a mim, Ellen Arroyabe Salgado, para secretariá-lo, no que 
acedi, assim se constituindo a mesa e dando-se início aos trabalhos. O Presidente declarou inicial-
mente que Ordem do Dia será: 1) Transformação da Sociedade por Quotas de Responsabilidade em 
uma Sociedade Anônima e 2) Outros assuntos do interesse da sociedade. Em consonância com o Item 
1 da Ordem do Dia, recomenda o Presidente a alteração do objetivo social para o CNAE 64921-00 – 
Securitização de Créditos e para tanto, propõem que: a) A sociedade limitada, que tem girado nesta 
cidade sob a denominação de Go Trend Fomento Mercantil Ltda., após a referida transformação 
passará a ter a denominação de Go Trend Securitizadora de Créditos S.A., doravante designada 
“Companhia”, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei nº 6.404/1976; b) O Capital da sociedade 
anônima será igualmente de R$ 60.000,00, dividido em 60.000 ações ordinárias e nominativas no 
valor de R$ 1,00 cada, subscritas na exata proporção do valor das respectivas quotas, sendo o Bole-
tim de Subscrição das Ações aprovado e assinado por todos os acionistas; c) Que será necessário 
constituir neste ato a Diretoria da Companhia, composta por três membros, sendo então colocada em 
votação a investidura do Sr. Fernando Garbim, acionista anteriormente qualificado, como Diretor-Pre-
sidente, a Sra. Ellen Arroyabe Salgado, acionista anteriormente qualificada, como Diretora de Rela-
ções com Investidores e como diretor não acionista o Sr. Alessandro Luiz do Nascimento, brasileiro, 
empresário, divorciado, portador da cédula de identidade RG nº 29.356.969-1 SSP/SP e do CPF nº 
273.332.228-10, residente à Rua Tupi, nº 299, Apto. 51, Ed. Van Gogh, Vila Valparaíso, Santo André, 
SP, CEP 09060-140, como Diretor Operacional da Companhia; d) Que, por conseguinte, os Diretores, 
eleitos por unanimidade, tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas no 
presente instrumento e que seus mandatos terão a duração de três anos, com início em 20/12/2021 
e término em 19/12/2024; e) Que os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os 
quais foram nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei que não estão impedidos de 
exercer a administração de sociedades, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade; f) Que em cumprimento ao item 2 da 
Ordem do Dia o Sr. Presidente ofereceu a palavra aos presentes para tratarem de assuntos de inte-
resse social e como ninguém se manifestou, declarou o Sr. Presidente definitivamente transformada 
a empresa Go Trend Securitizadora de Créditos S.A., dando por encerrados os trabalhos, agrade-
cendo a presença de todos, sendo então declarado que as demais regras se regessem pelos estatutos 
que foram lidos pelo Secretário da mesa na presença de todos os acionistas, aprovados unanimemen-
te e por isso seguem transcritos ao final desta. Estatuto Social da Go Trend Securitizadora de 
Créditos S.A. - Denominação, Objeto Social, Sede e Duração - Artigo 1º - Go Trend Securitiza-
dora de Créditos S.A., doravante simplesmente referida como “Companhia”, é uma sociedade por 
ações, de Capital integralmente subscrito, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: a aquisição e securiti-
zação de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, 
originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, indus-
trial, prestação de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devi-
damente aprovada pela Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem sede nesta cidade de São Bernardo 
do Campo/SP, na Rua José Versolato, nº 111, Bloco B, Sala 2805, Centro, CEP 09750-730, sendo-lhe 
facultada, por liberação dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, 
sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º - O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 60.000,00, 
representado por 60.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. §1º: 
Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º: A proprie-
dade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. §3º: Novas ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo 
mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira devidamen-
te autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Da Administração - Artigo 6º - A administração 
da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto 
Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1º 
- Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro 
próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §2º - Cabe à 
Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser 
votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo então à Diretoria deliberar 
sobre a sua distribuição. Ressalvada deliberação em contrário da Assembleia Geral, o montante global 
fixado deverá ser dividido igualmente entre os administradores. Da Diretoria - Artigo 7º - A Diretoria 
será composta de no mínimo 2 e no máximo 3 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos 
pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretor-Presidente, Diretor de Rela-
ções com Investidores e Diretor Operacional. §1º: O prazo de gestão de cada Diretor será de 3 anos, 
permitida a reeleição, sendo que no período que ocupar o cargo fará jus a pró-labore mensal a ser 
definido em assembleia. §2º: Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. §3º: Ocorrendo vaga no cargo de Di-
retor, deverá ser convocada Assembleia Geral para nova eleição. §4º: Em caso de ausência ou impe-
dimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 
8º - Compete à Diretoria, sempre em conjunto de 2, a representação ativa e passiva da Companhia e 
a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respei-
tados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 9º - Compete exclusivamente ao 
Diretor de Relações com Investidores e na ausência dele ao Diretor-Presidente: I - Representar a 
Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos re-
lacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; II - Representar a Companhia junto 
a seus investidores e acionistas; e, III - Manter atualizados os registros necessários à Companhia. 
Artigo 10º - Compete ao Diretor-Presidente e na ausência dele, ao Diretor de Relações com Investi-
dores ou ao Diretor Operacional, sempre em conjunto de 2: (a) a representação ativa e passiva da 
Companhia, em juízo ou fora dele, especialmente para receber notificação ou citação judicial; (b) 
instalar e presidir as reuniões de Diretoria; (c) executar as operações e atividades da Companhia; (d) 
implementação dos planos e orçamentos; (e) representar a Companhia perante terceiros; (f) assinar 
carta de anuência; (g) realizar instrução bancária; (h) outorgar procuração com poderes específicos. 
§1º: Compete ao Diretor Operacional desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Dire-
tor-Presidente e especialmente: (a) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia; 
(b) supervisionar a execução das operações e atividades da Companhia; (c) analisar e propor à Dire-
toria políticas, métodos e sistemas de atuação operacional; (d) acompanhar a atividade social da 
Companhia, gerindo seus recursos humanos e de pessoal. §2º: No caso de ausência do outro Diretor, 
as funções mencionadas no §1º, deste Artigo, serão atribuídas especialmente ao Diretor-Presidente. 
Do Conselho Fiscal - Artigo 11º - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 3 membros 
efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. §1º: Os membros 
do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, legalmente qualificadas, serão eleitos pela 
Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a 
primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. §2º: Os membros do Conselho 
Fiscal somente farão jus a remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período 
em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. §3º: O Conselho Fiscal, 
quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. 
Das Assembleias Gerais - Artigo 12º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 
4 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assun-
tos previstos no Artigo 132 da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discu-
tirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da 
legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada por iniciativa do Di-
retor-Presidente ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. §1º - Todas as convocações deverão 
indicar local, data, hora, bem como a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, 
a matéria objeto. §2º - A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º 
do Artigo 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entre-
gue na sede social da Companhia com até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver 
convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de ante-
cedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assem-
bleia. §3º - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 13º 
- É necessária a aprovação de acionistas que representem no mínimo metade do capital social com 
direito a voto para: a) As matérias listadas no artigo 136 da Lei nº 6.404/76; b) Alterações deste Esta-
tuto Social; c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado e de 
aprovação de planos de opção de compra de ações; d) Emissão de debêntures conversíveis ou não 
em ações; e) Distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% do lucro líquido 
ajustado na forma da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de partici-
pação nos lucros da Companhia; g) Aumento de capital por subscrição, bem como a redução do ca-
pital social, para restituição aos acionistas. Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Destinação do Lucro - Artigo 14º - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro 
de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspon-
dente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a pro-
posta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. §1º - A 
destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I - 5% será aplicado na constituição 
de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II - 25% de pagamento de 
dividendo mínimo obrigatório; e III - pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela 
Assembleia Geral. §2º - O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais, terá a des-
tinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 15º - Será distribuído em cada exercício social, 
como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 25% do lucro líqui-
do do exercício, ajustado na forma da legislação em vigor. §Único: O montante a ser distribuído será 
aquele já diminuído pela importância destinada à constituição da reserva legal e da importância des-
tinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido da 
reserva para contingência formada em exercícios anteriores. Artigo 16º - A Companhia poderá pagar 
juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo 
durante o exercício social, a Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de 
reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela 
Companhia. Artigo 17º - Os acordos de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, 
que estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação de ações de sua emissão, disciplinem 
o direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem o exercício do direito de voto dos acionis-
tas, serão respeitados pela Companhia e pela administração. §Único - Os direitos, as obrigações e 
as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidas e oponíveis a terceiros 
tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia 
ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e consignados nos certificados de 
ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição 
depositária das ações. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos 
e o Presidente da Assembleia Geral não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em 
contrariedade com os termos de tais acordos. Da Liquidação - Artigo 18º - A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que compe-
tirá à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante, bem como fixar a re-
muneração do mesmo. No período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em fun-
cionamento. Artigo 19º - Fica eleito o Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, com renúncia 
de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e 
julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derive da celebração deste Estatuto 
Social ou da aplicação de seus preceitos. O presente estatuto foi aprovado em Assembleia Geral de 
Transformação, ficando os diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na JUCESP e demais 
órgãos competentes. Fernando Garbim, Ellen Arroyabe Salgado. Este instrumento foi elaborado 
por: Victor Alexandre Shimabukuro Miranda - OAB/SP 376.306. JUCESP nº 50.461/22-9, NIRE 
3530058522-4 em 28/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6CCE-1650-784B-65C0.
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na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

DAVI CARLOS FLAUZINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE PINTOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/05/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE DANIEL CARLOS FLAUZINO E DE ROSLAIA SANTANA DA SILVA FLAUZINO. THAUANY MARTINS
AZEVEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (24/02/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CRISTIANO DA SILVA
AZEVEDO E DE ACILIA MARTINS DOS SANTOS.

LUCAS BARBOSA RODRIGUES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESPECIALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDOMIRO RODRIGUES DA SILVA E DE NEILZA BARBOSA RODRIGUES.
KAREN SALGADO ROSALVOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/08/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
RONALDO COSTA ROSALVOS E DE SORAIA MARIA SALGADO ROSALVOS.

EDNALDO JOSÉ DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LÚCIO MAURO DO NSCIMENTO E DE MARIA JOSÉ DO NASCIMENTO. CINTIA
OLIVEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COORDENADORA DE COMPRAS E
CUSTOS, NASCIDA EM TABOÃO DA SERRA, SP NO DIA (05/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM TABOÃO DA SERRA, SP, FILHA DE IDALICIO OLIVEIRA DA SILVA E DE MARTINHA OLIVEIRA DA
SILVA.

LEANDRO FINATO SCORNAVACCA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÚSICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/07/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE FRANCESCO SCORNAVACCA E DE REGINA FINATO SCORNAVACCA. NATÁLIA APARECIDA
GUIMARÃES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO JORNALISTA, NASCIDA EM JUIZ DE FORA,
MG NO DIA (25/12/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GILBERTO
ANTONIO GUIMARÃES E DE ELIANE THEREZINHA FERREIRA GUIMARÃES.

DANILO DE SOUSA NOVAIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MECÂNICO DE AERONAVES,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE DANIEL BARBOSA DE NOVAIS E DE MARIA MILZA ARAUJO DE SOUSA NOVAIS. RAÍZA
DE SOUZA HOLANDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (22/07/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
FERNANDES HOLANDA E DE NIRAILDE ANTONIA DE SOUZA.

FLAVIO SANTANA SILVA SENA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE DOURIVAL BATISTA DE SENA E DE LEIA ROSA SANTANA DE SENA.
DANIELLE PALMA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/06/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GEVALDO ALVES DA SILVA E DE APARECIDA PALMA DA SILVA.

DARCIO SIQUEIRA ZARPELLON, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/09/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ADEMIR ZARPELLON E DE EUNICE MONTEIRO SIQUEIRA ZARPELLON. FABIOLA JUSTE,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO FONOAUDIÓLOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (02/10/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO ROBERTO
JUSTE E DE MARIA LÚCIA JUSTE.

EVERTON TAVANI ACOSTA VEIGA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR
DE EMPRESAS, NASCIDO EM ROSÁRIO DO SUL, RS NO DIA (06/12/1967), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE GETULIO CREMONINI VEIGA E DE ZORÁ MARICE
ACOSTA VEIGA. LEILA BARBOSA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
EMPRESÁRIA, NASCIDA EM OURINHOS, SP NO DIA (11/04/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MOACIR CARLOS DE OLIVEIRA E DE ELISABETE BARBOSA DE OLIVEIRA.

GUILHERME FARIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO JORNALISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/02/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
HAROLDO JOSÉ DE FARIAS E DE ADRIANA ROSA DA SILVA. KESSY KEHRER KOVACS, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DENTISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/10/1999),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO KOVACS E DE KAREM
KEHRER KOVACS.

EDIVALDO NUNES PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNILEIRO, NASCIDO EM
GUARULHOS, SP NO DIA (20/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
PEDRO CAETANO PEREIRA E DE MARIA DAS DORES DOS SANTOS PEREIRA. DENISE CONCEIÇÃO
CERQUEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM ALAGOINHAS, BA
NO DIA (11/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE JORGE
RODRIGUES CERQUEIRA E DE LUCIENE CONCEIÇÃO SANTOS.

GIVALDO DOS SANTOS ALENCAR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM OURICURI, PE NO DIA (17/07/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MARIA DE JESUS DOS SANTOS. MARIZETE FRANCISCA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM AURELINO LEAL, BA NO DIA (31/10/1980), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE FRANCISCO DE SOUZA E DE MARINALVA
DOMINGAS DOS SANTOS.

FÁBIO SANTANA REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM ILHÉUS,
BA NO DIA (13/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL
BATISTA REIS E DE ROSILENE CRUZ SANTANA. ROSÂNGELA FERREIRA DO CARMO, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARRUMADEIRA, NASCIDA EM ITAPETINGA, BA NO DIA (08/02/1979),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SIVALDO FERREIRA SALGADO E DE
ANA FERREIRA DO CARMO SALGADO.

JOSIAS FERREIRA DE LIMA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM ITABAIANA, PB NO DIA (18/10/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
CICERO FERERIRA DE LIMA E DE SEVERINA BEZERRA DE LIMA. KÁTIA PEREIRA DA SILVA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COPEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/05/
1972), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANIBAL PEREIRA DA SILVA E DE
ENI SOARES.

DANILO DE CARVALHO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO CIVIL,
NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (11/05/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSÉ GONÇALVES DA SILVA E DE MARIA DO CARMO LEITE DE CARVALHO GONÇALVES.
LUANA THAIS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE IMPORTAÇÃO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/11/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE CICERO APOLONIO DA SILVA E DE ELISABETE PADRIN DA SILVA.

EDGARDO ANTONIO GUERRERO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESIGNER, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JORGE LUIS GUERRERO MARTINEZ E DE ELIZABETH CONSTANTE FLORES GUERRERO.
LUCIANE CORRÊA BENTO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO GERENTE DE RH, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/01/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JORGE CORRÊA BENTO JUNIOR E DE CONCEPCION FAURO CORREA BENTO.

JEFFERSON MARTINS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AÇOUGUEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/11/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE FABIANO MARTINS DO NASCIMENTO E DE IRANI GERONIMO DA SILVA. CAMILA VITORIA DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (14/05/2001), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CICERO
FRANCISCO DA SILVA E DE CLAUDIA MARIA DA SILVA.

JACKSON BARRETO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE DÉLCIO TEODORO DA SILVA E DE SANDRA REGINA BARRETO SILVA. DAYANE DE JESUS
MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE PROCESSOS OPERACIONAIS,
NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (30/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE LUCIA DE JESUS MOREIRA.

CARLOS HENRIQUE PEREIRA PINHEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO,
NASCIDO EM ARACAJU, SE NO DIA (19/05/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JAIR PINHEIRO E DE EIZABETH APARECIDA PEREIRA. DANIELA AMIANTI ESPURI,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (19/
03/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDISON DONIZETE ESPURI
E DE SUELI AMINATI ESPURI.

JOAO VITOR SANTANA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO DE
SOFTWARE, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/02/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS DOS SANTOS E DE ANDREA MOREIRA SANTANA.
FLÁVIA FERREIRA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNICA DE ENFERMAGEM,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/03/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE IVALDO FERREIRA SILVA E DE ROZENILDA FERREIRA DOS SANTOS.

JOAO ABNER VALERIO GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CORRETOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/02/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MOISES RODRIGUES GONÇALVES E DE MARIA CRISTINA VALERIO GONÇALVES.
ESTER GONZAGA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA
EM CANARANA, BA NO DIA (07/03/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM ITAPECERICA DA SERRA,
SP, FILHA DE JOSESITO FERREIRA DA SILVA E DE EUNICE GONZAGA DA SILVA.

ADETILEWA TAIWO AJAYI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM
NIGÉRIA NO DIA (03/01/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADEWALE
AJAYI E DE ADENIKE AJAYI. JULIENE CARVALHO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR CONTÁBIL, NASCIDA EM SALVADOR, BA NO DIA (25/05/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JORGE EVANGELISTA DE OLIVEIRA E DE JACI
CARVALHO DE OLIVEIRA.

MICHAEL ALVES DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TAXISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (02/01/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ
OSCELIO COSTA E DE MARIA DE JESUS ALVES. ADRIANA DOS SANTOS MORAIS, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM AURELINO LEAL, BA NO DIA (10/01/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROZIVAL BULHÕES DE MORAIS E DE SONIA MARIA
DOS SANTOS.

ALEXANDRE SALES CUNHA COELHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ENGENHEIRO
QUÍMICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/11/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE VICTOR MANUEL PALMA COELHO E DE ELISABETE SALES CUNHA COELHO.
MARA ELIZA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ECONOMISTA, NASCIDA EM
RIBEIRÃO PIRES, SP NO DIA (26/12/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE AGENOR CELESTINO DA SILVA E DE MARIA DO SOCORRO GONÇALVES DA SILVA.

DAVISON SOUZA AMORIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARRADOR DE FERRAGENS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CLEUSA SOUZA AMORIM. RENATA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/12/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE HONORIO BERTO DA SILVA E DE LIDIA REGINALDO DA SILVA.

ARNALDO SILVINO DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (17/12/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE SEVERINO SILVINO DO NASCIMENTO E DE TERESINHA MARIA DA CONCEIÇÃO.
JAQUELINE DOS SANTOS RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CUIDADORA DE
IDOSO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/11/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CLEISON RODRIGUES E DE ANDREA DA SILVA SANTOS.

CLEITON LIMA DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESENVOLVEDOR, NASCIDO
EM DIADEMA, SP NO DIA (11/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MIZAEL MELO DE JESUS E DE HELENA LIMA CIRILO. DANIELLE SAMARA DA SILVA ALVES, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONFEITEIRA, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (28/10/1997),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ROBERTO CAMPOS ALVES E DE
MARIA DO SOCORRO DA SILVA ALVES.

DOUGLAS HENRIQUE PESSÔA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COBRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/05/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO RIBEIRO RODRIGUES E DE MARIA DAS GRAÇAS PESSÔA. EDESLLANE
BARBOSA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNICA EM ENFERMAGEM,
NASCIDA EM ITABUNA, BA NO DIA (08/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE EDEMILTON MARQUES DOS SANTOS E DE RITA DE CÁSSIA BARBOSA DOS SANTOS.

WILLIANS DOS REIS NERI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM
OLINDINA, BA NO DIA (30/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
LOURIVAL FAUSTINO NERI E DE ALZIRA DOMINGAS DOS REIS NERI. AMANDA DOS REIS VICENTE,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/09/2000),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO ANTONIO VICENTE E DE
FLORISVALDA DOMINGOS DOS REIS.

SAMUEL DE MENESES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE OPERAÇÕES,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/05/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE RAIMUNDO NONATO DE MENESES E DE MARIA ISABEL VALERIANO DE MENESES.
KEILA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA DE CIRURGIAS, NASCIDA
EM MANGABEIRA, PB NO DIA (26/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE MARIA DE FATIMA SILVA DE OLIVEIRA.

IRANILTON FAGUNDES DE SOUSA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MECANICO
INDUSTRIAL, NASCIDO EM MONTE AZUL, MG NO DIA (26/04/1957), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FAGUNDES DE SOUSA E DE MARENILDE SOUSA FAGUNDES.
JOELMA SENA DO CARMO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/05/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
CARMERINDO DO CARMO E DE IZABEL BISPO DO CARMO.

VANDERLEI DOS SANTOS MOTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE PEDREIRO,
NASCIDO EM JANUÁRIA, MG NO DIA (14/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM RIBEIRÃO
PRETO, SP, FILHO DE VICENTE FERREIRA DA MOTA E DE ANITA DOS SANTOS MOTA. JEICELENE
GONÇALVES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM
JANUÁRIA, MG NO DIA (21/06/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
OTAVIANO MOTA DE OLIVEIRA E DE ROSANA GONÇALVES RODRIGUES.

MARCOS PAULO DOS SANTOS ALVES LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MILITAR,
NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (26/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARCOS ALVES DA CRUZ LIMA E DE MIRIAM DOS SANTOS LIMA. AMANDA
PAULA DA ROSA PAIVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA QUIMICA, NASCIDA
EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (11/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ARTUR JOSE DA ROSA PAIVA E DE ROSEMERE DE PAULA CAMPELO DA ROSA PAIVA.

EDUARDO DOS REIS GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR, NASCIDO
EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (15/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE VALDIR DELFINO GOMES E DE ELIZENIRA MARIA DOS REIS GOMES. ADRIANA
BERNARDINO RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNOLOGA EM RADIOLOGIA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE LUIZ RIBEIRO E DE MARIA IRACILDA BERNARDINO.

FABRIZZIO ZAVAGLI PASSARINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ANDRÉ LUIZ PASSARINI E DE EGLE ZAVAGLI PASSARINI. MARIANA SOARES DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO , NASCIDA EM EMBU DAS ARTES, SP NO DIA (14/02/1996),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIO SOARES DOS SANTOS E DE
MARIA ROSANE SOARES DOS SANTOS.

MARCELO ARMELIN SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VETERINÁRIO, NASCIDO
EM MOGI DAS CRUZES, SP NO DIA (16/01/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE GERALDO VALE DA SILVA E DE JOVINA ARMELIN DA SILVA. LUCIANA LOPES FREDDI,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACÊUTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/
12/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SERGIO ANGELO FREDDI E
DE MARLY LOPES FREDDI.

FELIPE MOURA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTE DE MANUTENÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/10/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSE EDSON DA SILVA E DE ROSANGELA MARIA DE MOURA. LUANA DE OLIVEIRA
PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE CABELEIREIRO, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (20/07/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DJALMA
PEREIRA DA SILVA E DE INACIA JOSEFA DE OLIVEIRA.

ANDRÉ CHAVES DA NÓBREGA GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO,
NASCIDO EM NATAL, RN NO DIA (23/09/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ANDREWS JACKSON CLEMENTE DA NÓBREGA GOMES E DE EUGENIA CHAVES. LAÍS
FERNANDA DE ÁVILA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (15/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
LUIZ DE ÁVILA E DE IVANI DULCE DE OLIVEIRA ÁVILA.

CARLOS MANOEL SILVA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE COZINHA,
NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (16/03/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUZINARIO DE ALMEIDA SANTOS E DE ROSICLEIDE MARIA DA SILVA. INGRID WINE
DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO REPOSITORA DE TOALHAS, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (01/06/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
EDILEUSA JUSTINIANO DOS SANTOS.

RODRIGO CINELLI PERROTTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDO
EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (25/03/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE FRANCESCO RODOLFO PERROTTA E DE ANA CINELLI PERROTTA. BEATRIZ MOTA
ROSSELLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (09/01/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO
ROSSELLO E DE LEONICE MOTA ROSSELLO.

EDILSON ANDRADE DE FREITAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ABASTECEDOR DE
MÁQUINA INJETORA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/01/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE AUGUSTO TIBÚRCIO DE FREITAS E DE TERESA ANDRADE DE
FREITAS. IRANI DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO REBARBADEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/12/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ISABEL MARIA DOS SANTOS.

RODRIGO VIEIRA GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/06/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE MARIO NUNES GONÇALVES E DE MARIA VIEIRA ANTONIO. EMANUELLE SUSAN PARDINHO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE DE VENDAS, NASCIDA EM OSASCO, SP NO DIA
(12/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO ROCHA
PARDINHO E DE MARIA APARECIDA DA ROCHA PARDINHO.

LEANDRO SILVA TEXEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (29/06/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MANOEL DE MARIA TEXEIRA E DE MARLENE SILVA TEXEIRA. LARISSA LIMA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (01/
03/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS ROBERTO LIMA E DE
SUELI APARECIDA LIMA.

GABRIEL PORTO GARCIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GERENTE DE CONSULTORIA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANGEL ENRIQUE GARCIA BENZAL E DE ROSELY FATIMA PORTO GARCIA. CAROLINE
DIAS ZUQUER, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (02/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LOURIVAL ZUQUER
E DE CHRISTIANE DIAS ZUQUER.

SERGIO KOCHEN, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (18/11/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE
VULF KOCHEN E DE SARITA KOCHEN. MARIA FRAYHA KOCHEN, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO PSICÓLOGA, NASCIDA EM SÃO JOÃO DA BOA VISTA, SP NO DIA (28/11/1955),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE REZK FRAYHA E DE EDIR JORGE ADIB
FRAYHA.

RENATO FARIAS MENDES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESIGNER, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/08/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ANTONIO MENDES DA SILVA E DE ARLINDA FARIAS DOS SANTOS SILVA. MIRIÃ MARTINS
CAVALLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICÓLOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (10/04/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE ROBERTO
ALVES CAVALLO E DE IRACI MARTINS DE OLIVEIRA CAVALLO.

ROGER ROCHA ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (09/12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE VILSON
RIBEIRO ARAUJO E DE FRANCISCA DAS CHAGAS ROCHA RIBEIRO. SHEILA ADRIANA DA
FONSECA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (04/01/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ARLINDO DA FONSECA
E DE MARIA JULIANA LAMOUNIER DA FONSECA.

DOUGLAS CIPRINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE CIPRIANO DA SILVA E DE MARIA ANA DA SILVA FILHA. RENATA DA SILVA
ALEIXO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(13/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO ALEIXO DE
FIGUEIREDO E DE GRACIETE MARIA DA SILVA BAIEL.

RODRIGO OLIVEIRA AGUIAR, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JAIRO FRANCISCO AGUIAR E DE ELIANA DE AGUIAR OLIVEIRA. LUCILENE SILVA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA FISCAL, NASCIDA EM OSASCO, SP NO DIA (26/02/
1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ EDVALDO DA SILVA E DE
MARIA DE LOURDES DA SILVA.

REINALDO RAMOS DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TRATORISTA, NASCIDO EM
IBICARAI, BA NO DIA (23/09/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ANTONIO DE JESUS E DE EURIDES MARIA RAMOS. IVETE CARMEM DOS SANTOS, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM POÇÕES, BA NO DIA (26/06/1985),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE AMERICO CASSIMIRO DOS SANTOS
E DE ODETE CARMEM DOS SANTOS.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658

CNPJ/MF nº 60.665.981/0008-94 (Filial) - NIRE 35.903.460.601

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 29 de Outubro de 2021

Data, Hora e Local: Realizada em 29 de outubro de 2021, às 11:00 horas, no escritório administrativo 

da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro,  

nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120,  

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de 

convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros da diretoria da Companhia. 

Presença: Presentes todos os membros da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida 

pelo Sr. Fernando de Castro Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do 

Dia: Deliberar sobre a alteração do endereço da filial de CNPJ 60.665.981/0008-94, NIRE 

35.903.460.601. Deliberação: Dando início aos trabalhos da presente Reunião de Diretoria, o 

Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade e da necessidade de alterar o 

endereço da filial de CNPJ nº 60.665.981/0008-94, NIRE 35.903.40.601, de: Av. Ibirama, 518, edif. 442 

e 402, Parque Industrial Daci, Taboão da Serra - SP, CEP 06785-300.” para: Av. Ibirama, 518, prédio 

442 (parte) e prédio 402 (parte), Parque Industrial Daci, Taboão da Serra - SP, CEP 06785-300.”. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os 

trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida 

e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos presentes. A presente Ata é 

cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 29 de outubro de 2021. Mesa: Fernando  

de Castro Marques - Diretor Presidente; Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros  

da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente; José Luiz Junqueira Simões -  

Diretor Vice-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - Diretora Vice-Presidente; Vagner Nogueira - 

Diretor Vice-Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido Costa Freire - Diretor. JUCESP nº 112.672/22-0  

em 25/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 
5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 2022 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de fevereiro de 2022, às 16h30, na sede social da Companhia, localizada na Estrada 
de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a  totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer 
Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de aditivo contratual com terceiro. 6. DELIBERAÇÕES: 
As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: (i) A lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição 
prevista no artigo 6º, inciso (xi) do Estatuto Social da Companhia, a celebração do 1º aditivo ao Contrato nº PL-2019-
05-592-592-0 com AES Tietê Energia S.A, referente a incorporação pela AES BRASIL OPERAÇÕES S.A., e a consequente 
substituição da posição contratual, conforme termo e condições apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO:  
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 16 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Márcio 
Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães 
Hannas; e (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Diniz Ruas Vaz . 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente da 

Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado 

Digital ICP Brasil. JUCESP nº 113.015/22-7 em 02.03.2022.. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SÃO MARTINHO TERRAS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 24.190.346/0001-68 - NIRE 35.300.491.254

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
I. Data, Hora e Local: -

II. Presença e Convocação: 

III. Mesa: 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre 

ão  V. Deliberação: 

ão 

. VI. Lavratura: 
VII. Encerramento: 

-

Presidente da Mesa
Secretário da Mesa Acionista

Jucesp nº 

111.951 .02.2022. .

SÃO MARTINHO TERRAS IMOBILIÁRIAS S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

ATA DA 120ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2022
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e 
Convocação:

III. Mesa:
IV. Ordem do Dia: (1)

(2)

V. Deliberação: 

(1)

 

(2) 

VI. Lavratura: 
VII. Encerramento: 

Presidente da Mesa Secretário da Mesa: Plinio 

Acionista
Jucesp nº 112.

02.03.2022. .

SÃO MARTINHO TERRAS IMOBILIÁRIAS S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

ATA DA 121ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2022
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e 
Convocação:

III. Mesa:
IV. Ordem do Dia:  

 

V. Deliberação: 

  
VI. Lavratura: 

VII. Encerramento: 

Presidente da Mesa Secretário da Mesa
Acionista

Jucesp nº 111.950 .02.2022.  

.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 42.288.184/0001-87 - NIRE Nº 35300570588 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de fevereiro de 2022, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada 
na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, 55, bairro Centro, Osasco/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas re-
presentando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da 
totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio 
Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração 
de contratos com terceiros. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 
após debates e discussões, deliberaram: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme fa-
culta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xi) do Estatuto 
Social da Companhia, a ratifi cação da celebração do Contrato de Implantação do Sistema de Comunicação, 
fi rmado entre a Companhia e a Alcon Engenharia de Sistemas Ltda. em 16/11/2021, referente ao projeto e im-
plantação de sistemas necessários ao funcionamento do Sistema de Comunicação (“TETRA”); e a contrata-
ção da BP Construções Metálicas LTDA., para execução de obras civis para construção, reforma e demolição 
das passarelas conjuntamente com os projetos das Linhas 8 - Diamante e 9 - Esmeralda dos trens metropoli-
tanos de São Paulo, conforme termos e condições apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e 
aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de 
acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, 
da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. Osasco/SP, 17 de fevereiro 
de 2022. Assinaturas: Márcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acio-
nistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães Hannas; e (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo 
José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Li-
vro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil e 
Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 113.014/22-3 
em 02.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Nos termos dos Arts. 13, 14 (b), 16 e 22 do Estatuto Social, ficam os senhores associados do CENTRO DE 
ESTUDOS NIPO-BRASILEIROS, Rua São Joaquim, 381 – 3º andar – Conj. 35 – Cep 01508-900, São Paulo – SP - 
CNPJ nº 60.972.262/0001-40, convocados para a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA da entidade, a 
realizar-se no dia 24 de Março de 2022, com início às 18,00 horas, de forma virtual, em razão da pandemia do 
COVID-19, através da plataforma Google Meet: https://meet.google.com/cgd-rxwq-qvz Solicita-se confirmarem a 
presença mediante mensagem endereçada ao e-mail contato@cenb.org.br, com 48 horas de antecedência. Esta 
convocação é feita com base na manifestação do Conselho Fiscal no sentido de sua necessidade, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Cumprimento do parecer do Conselho Fiscal, conforme o deliberado na 
Assembleia Geral Ordinária de 29 de Julho de 2021, e constante da Ata da respectiva assembleia, registrada sob nº 
771.314 no 3º Ofício de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo; 2) 
Outros assuntos de interesse da entidade. Notas: 1) Para participar da Assembleia, o associado deverá estar quite com 
a contribuição social relativa aos anos anteriores, até 15 dias antes da data da realização da Assembleia. 2) Em 1ª 
convocação, a assembleia será instalada com a presença de 1/3 ou mais dos associados, e, em 2ª convocação, trinta 
minutos depois, com qualquer número de presentes. Leiko Matsubara Morales – Presidente - São Paulo, 07 de Março 
de 2022.  

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1004400-90.2021.8.26.0006 A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a CORALY CONCEIÇÃO SAVIELLO, RG 05341743, CPF 84037369834, que lhe foi proposta uma ação de 
Cobrança - Procedimento Comum Cível por parte de Condominio Salerno Ii, alegando em síntese: A requerida é proprietária da 
unidade autônoma n° 43-A do condomínio requerente. No dia 01 de fevereiro de 2020, ficou decidido em assembleia geral 
extraordinária pela instalação do sistema de gás encanado, na assembleia ficou decidido que a partir da instalação do gás 
natural ficaria terminantemente proibido o uso do botijão de gás (GLP) dentro das unidades residenciais sob pena de multa 
administrativa. A requerente não teve outra alternativa senão pela aplicação da multa administrativa. A requerida se recusa a 
pagar as multas administrativa impostas pelo condomínio requerente, sendo, portanto, inadimplente em relação as multas 
administrativas aplicadas no valor acumulado de R$3.135,00(TRÊS MIL,CENTO E TRINTA E CINCO REAIS).Encontrando-se a 
ré em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para 
que,no prazo de 15(quinze)dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo contesta-
da a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2022.             [08,09] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS - INTERDIÇÃO/CURATELA - PROCESSO Nº 1006864-08.2019.8.26.0152 
- REQUERENTE: Fanny Caldeira de Paula Pasicinic - REQUERIDO: Maria Nair Caldeira. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Fabio Eduardo Basso, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER. Vistos. Posto isto, acolho o pedido, para decretar a interdição de M.N.B.C., nascida em 16/08/1944, portadora de 
sequela grave decorrente de acidente vascular encefálico isquêmico (CID I 69.4), a afetar todos os atos da vida civil 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadora F.C. de P. P. Em obediência ao disposto 
no §3º do artigo 755, do Código de Processo Civil, servirá o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por 
três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no 
sítio deste tribunal de justiça) e na plataforma do conselho nacional de justiça.                                                                                  [08] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1086007- 
18.2013.8.26.0100 ( Usuc.1375 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alexandre Rodrigues de 
Andrade, Cemitério Parque dos Pinheiros, representado por Laércio Colte Júnior, Autopista Fernão Dias, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Clarice 
Fernandes Serrão e João de Jesus Serrão ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio de uma gleba 
de terreno A, localizada com frente para a faixa de domínio da Rodovia Fernão Dias, situada do lado direito da pista do sentido de 
Minas Gerais para São Paulo, na altura do quilômetro 83,880 (entre o km 83 e o km 84), Vila Nova Galvão, São Paulo-SP, com 
área de 7.036,71 m² e de uma gleba de terreno B, localizada com frente para a Rua São Gabriel, n° 151, Vila Nova Galvão, São 
Paulo-SP, com área de 1.493,77 m², cadastrados no INCRA sob n° 638.358.009.113-8, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [08,09] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1109968- 51.2014.8.26.0100  
(U-1381) A Dra.Juliana Forster Fulfaro,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que EDLMAN FRANCKLIN ELER e 
SÔNIA MARIA MARTHO DE MOURA ELER ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel 
localizado na Rua Rocha, nº 464, apartamento nº 303, Edifício Imperial, Bela Vista, São Paulo-SP, com área construída de 30,61 
m², área útil de 24,07 m², área comum de 6,54 m², com cota parte ideal de 0,5683% no terreno, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [08,09] EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1004433-92.2021.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -

Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Pit Point Guara City Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004433-92.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Hoffmann, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PIT POINT GUARA CITY LTDA, CNPJ
25287621000129, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas
S/A, objetivando a quantia de R$ 15.267,29 (junho de 2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 008.245.988-16, NF
008.268.115-16, NF 008.268.116-16, NF 008.268.117-16 e NF 008.268.118-16. Encontrando-se os executados em lugar incerto
e não sabido, expede-se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado, acrescido
das cominações legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de
15 dias úteis, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30%
do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos
termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 03 de março de 2022.                                                                                     08 e 09 / 03 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 4000569-64.2013.8.26.0005. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Escola de Educação Infantil Fazendinha
Tia Ana, na pessoa do seu repr legal e outros. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000569-
64.2013.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado
de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELO DOS
SANTOS, Brasileiro, Casado, RG 12313184, CPF 037.962.028-61, com endereço à Avenida Tiradentes, 319, Sala
B, Centro - Erechim, CEP 99700-394, Erechim - RS, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Banco Bradesco S/A .Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua
INTIMAÇÃO por edital da penhora dos valores mantidos no plano de previdência referentes as propostas nº 3.0460002
e nº 1502143093, e para querendo oferecer EMBARGOS A PENHORA no prazo de 15 dias, que começará a fluir após
o decurso de prazo deste edital . Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS . Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2022.                                          08 e 09 / 03 / 2022

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E21D-A8D6-81AC-8EFC.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

21
D

-A
8D

6-
81

AC
-8

EF
C

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E21D-A8D6-81AC-8EFC ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: E21D-A8D6-81AC-8EFC

Hash do Documento 

E4DBC9401A26AB508E90D68A110D5A4D794B5BE30495289C2F4E4B469D05C130

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 08/03/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

08/03/2022 08:14 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00



KDB MEIOS DE PAGAMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 39.330.901/0001-87 - (em transformação)

Ata da Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 31 de Janeiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Aos 31 dias de janeiro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.015, conjunto 41, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. André Luis Vieira Azin e 
secretariados pelo Sra. Amanda Arraes de Alencar Araripe Nunes. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição da 
Diretoria da Companhia e a remuneração dos Diretores para o exercício social de 2022. 5. Deliberações: Os membros 
do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de votos: a) eleger como Diretores da Companhia, com 
mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data: (i) Carla Marinho de Andrade Pontes, brasileira, divorciada, 
empresária, portadora de Cédula de Identidade RG nº 97009008015 SSP/CE, inscrita no CPF/ME sob nº 621.884.453-68, 
residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Inajaroba, nº 43, apartamento 151, Vila 
Nova Conceição, CEP 04511-040, para o cargo de Diretora Presidente; e (ii) Luciana Negrão Azin, brasileira, casada, 
empresária, portadora de Cédula de Identidade RG nº 2144983364 SSP/BA, inscrita no CPF/ME sob nº 385.592.773-15, 
residente e domiciliada na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Waldemar Falcão, nº 870, apartamento 2.101, 
Condomínio Reserva Albalonga, Horto Florestal, CEP 40296-700, para o cargo de Diretora Vice-Presidente. As Diretoras 
ora eleitas (i) tomam posse nesta data, mediante assinatura de termo em livro próprio, e (ii) declaram, sob as penas da 
lei, que não estão impedidas de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso à funções, 
empregos ou cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e suas 
alterações; e b) aprovar a remuneração da Diretoria para o exercício social de 2022 no montante mensal de R$25.000,00 
(vinte e cinco mil reais) por Diretora. 6. Observações Finais: O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação. Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. (aa) André Luis Vieira Azin, Presidente; Amanda Arraes de 
Alencar Araripe Nunes, Secretária; José Carlos Valente Pontes – Presidente do Conselho de Administração; André Luis 
Vieira Azin e Amanda Arraes de Alencar Araripe Nunes - Conselheiros. A presente transcrição é cópia fi el da ata lavrada 
no livro próprio. São Paulo/SP, 31 de janeiro de 2022. André Luis Vieira Azin - Presidente, Amanda Arraes de 
Alencar Araripe Nunes - Secretária. Diretoras ora eleitas: Carla Marinho de Andrade Pontes, Luciana Negrão 
Azin. JUCESP nº 96.922/22-9 em 16.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: • CPSB PATRIMO-
NIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Pontes Vieira, nº 1.790, sala 15, Dionísio Torres, 
CEP 60135-238, inscrita no CNPJ/ME sob nº 29.327.728/0001-04, com seu ato constituti-
vo registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob NIRE nº 23201837799, em ses-
são de 27/12/2017, neste ato representada por sua administradora, Carla Marinho de An-
drade Pontes, brasileira, divorciada, empresária, portadora de Cédula de Identidade RG nº 
97009008015 SSP/CE, inscrita no CPF/ME sob nº 621.884.453-68, residente e domiciliada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Inajaroba, nº 43, apartamento 151, 
Vila Nova Conceição, CEP 04511-040 (“CPSB”); • ANME EMPREENDIMENTOS E PAR-
TICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de Salvador, Es-
tado da Bahia, na Avenida Santa Luzia, nº 656, sala 104, Horto Florestal, CEP 40295-050, 
inscrita no CNPJ/ME sob nº 10.372.443/0001-67, com seu ato constitutivo registrado na 
Junta Comercial do Estado da Bahia sob NIRE nº 29203200700, em sessão de 09/09/2008, 
neste ato representada por sua administradora, Luciana Negrão Azin, brasileira, casada, 
empresária, portadora de Cédula de Identidade RG nº 2144983364 SSP/BA, inscrita no 
CPF/ME sob nº 385.592.773-15, residente e domiciliada na Cidade de Salvador, Estado da 
Bahia, na Rua Waldemar Falcão, nº 870, apartamento 2.101, Condomínio Reserva Alba-
longa, Horto Florestal, CEP 40295-010 (“ANME”); e • SMTC PROPERTIES S/A, socieda-
de por ações com sede na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Visconde de 
Mauá, nº 3.066, sala 04, Dionísio Torres, CEP 60125-161, inscrita no CNPJ/ME sob nº 
29.138.116/0001-73, com seu ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado 
do Ceará sob NIRE nº 23300040333, em sessão de 24/11/2017, neste ato representada 
por seus diretores, Carla Marinho de Andrade Pontes, acima qualifi cada, e André Marinho 
de Andrade Pontes, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador de Cédula de Identidade 
RG nº 97009008007 SSP/CE, inscrito no CPF/ME sob nº 621.884.533-87, residente e do-
miciliado na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Beira Mar, nº 2.170, apar-
tamento 1.500, Meireles, CEP 60165-120 (“SMTC”); únicos sócios da sociedade empresá-
ria limitada denominada KDB MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA., com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3015, conjunto 
41, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 39.330.901/0001-87, 
com seu ato constitutivo arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
NIRE nº 35236425934, em sessão de 06 de outubro de 2020 (“Sociedade”), resolvem fi r-
mar a presente 3ª Alteração do Contrato Social para Transformação da Sociedade em So-
ciedade por Ações, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 1. Os sócios resol-
vem aumentar o capital social da Sociedade, totalmente integralizado na presente data, 
de R$1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil reais) para R$1.750.000,00 (um 
milhão, setecentos e cinquenta mil reais), totalizando um aumento de R$500.000,00 (qui-
nhentos mil reais), com a emissão de 500.000 (quinhentas mil) novas quotas, no valor no-
minal e unitário de R$1,00 (um real), totalmente subscritas pelos sócios da seguinte for-
ma: (i) 370.000 (trezentas e setenta mil) quotas, no valor total de R$370.000,00 (trezen-
tos e setenta mil reais), são subscritas pela sócia CPSB nesta data e serão integralizadas, 
em moeda corrente nacional, no prazo de 12 (doze) meses a contar da presente data; e 
(ii) 130.000 (cento e trinta mil) quotas, no valor total de R$130.000,00 (cento e trinta mil 
reais), são subscritas pela sócia SMTC nesta data e serão integralizadas, em moeda cor-
rente nacional, no prazo de 12 (doze) meses a contar da presente data. 1.1. A sócia ANME 
renuncia expressamente ao direito de preferência na subscrição das quotas oriundas do 
aumento de capital social ora deliberado. 2. Em virtude da deliberação tomada acima, os 
sócios decidem alterar a Cláusula 5ª do Contrato Social, que passa a vigorar com a se-
guinte nova redação: “CLÁUSULA 5ª: O capital social da Sociedade, totalmente subscri-
to, é de R$1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil reais), dividido em 
1.750.000 (um milhão, setecentas e cinquenta mil) quotas com valor nominal unitário de 
R$1,00 (um real) cada, dividido entre os sócios da seguinte maneira: SÓCIO QUOTISTA: 
CPSB PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA.:  QUOTAS: 682.500, VALOR – R$: 
682.500,00, PERCENTUAL: 39%; SÓCIO QUOTISTA: ANME EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA.: QUOTAS: 612.500, VALOR – R$: 612.500,00, PERCEN-
TUAL: 35%; SÓCIO QUOTISTA: SMTC PROPERTIES S/A: QUOTAS: 55.000, VALOR 
– R$: 455.000,00, PERCENTUAL: 26%; TOTAL: QUOTAS: 1.750.000, VALOR – R$: 
1.750.000,00, PERCENTUAL: 100%. Parágrafo primeiro: O capital social integraliza-
do é de R$1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil reais), sendo certo que o 
valor de (i) R$370.000,00 (trezentos e setenta mil reais) será integralizado pela sócia 
CPSB Patrimonial e Participações Ltda., em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 
12 (doze) meses a contar de 31 de janeiro de 2022; e (ii) R$130.000,00 (cento e trinta mil 
reais) será integralizado pela sócia SMTC Properties S/A, em moeda corrente nacional, no 
prazo máximo de 12 (doze) meses a contar de 31 de janeiro de 2022. Parágrafo segun-
do: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respon-
dem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 do 
Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02). Parágrafo terceiro: No caso de aumento do 
capital social, os sócios terão direito de preferência na subscrição das novas quotas, na 
proporção das respectivas participações por eles detidas na sociedade. Parágrafo quar-
to: As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada uma terá direito a um voto 
nas deliberações sociais. Parágrafo quinto: É vedado aos sócios, a qualquer título, total 
ou parcialmente, penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onerá-las, empe-
nhá-las ou gravá-las.” 3. Os sócios decidem transformar o tipo jurídico da Sociedade, de 
sociedade limitada para sociedade por ações, não importando tal transformação em qual-
quer solução de continuidade, subsistindo todos os direitos e obrigações sociais contraí-
dos pela Sociedade até a presente data. 3.1. Tendo em vista a transformação de tipo jurí-
dico da Sociedade de que trata este item, a denominação social da Sociedade passará a 
ser KDB MEIOS DE PAGAMENTOS S.A.. 3.2. O valor do capital social da Sociedade de 
R$1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil reais) permanecerá inalterado. As 
1.750.000 (um milhão, setecentas e cinquenta mil) quotas representativas do capital so-
cial da Sociedade, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, serão substituídas 
por 1.750.000 (um milhão, setecentas e cinquenta mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, sendo (i) 682.500 (seiscentas e oitenta e duas mil e quinhentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, detidas pela CPSB; (ii) 612.500 (seiscentas e 
doze mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, detidas pela 
ANME; e (iii) 455.000 (quatrocentas e cinquenta e cinco mil) ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, detidas pela SMTC. 3.3. Não obstante as disposições do item 3.2 
acima, a Sociedade possuirá um capital autorizado de 5.750.000 (cinco milhões, setecen-
tas e cinquenta mil) ações ordinárias, de forma que o capital social poderá ser aumenta-
do, independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração. 3.4. A administração da Sociedade competirá: (a) a um Conselho de Administração 
composto por 3 (três) membros, sendo 1 (um) Presidente, eleitos pela Assembleia Geral 
para um mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição; e (b) a uma Di-
retoria composta por 02 (dois) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor 
Vice-Presidente, residentes no Brasil, eleitos pelo Conselho de Administração para um 
mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 3.5. Os sócios aprovam, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o Estatuto Social que regerá a So-
ciedade, o qual integra o presente instrumento como Anexo I. 4. Os sócios elegem os se-
guintes membros do Conselho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos a contar 
da presente data: (a) José Carlos Valente Pontes, brasileiro, divorciado, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 90002052674 SSP/CE, inscrito no CPF/ME sob nº 
022.926.533-20, residente e domiciliado na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua 
Alberto Júnior, nº 100, casa 6, Edson Queiroz, CEP 60811-655, para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração; (b) André Luis Vieira Azin, brasileiro, casado, empresá-
rio, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.449.831-00 SSP/BA, inscrito no CPF/ME 
sob nº 465.953.763-34, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, 
na Rua Waldemar Falcão, nº 870, apartamento 2.101, Condomínio Reserva Albalonga, 
Horto Florestal, CEP 40296-700, para o cargo de Conselheiro; e (c) Amanda Arraes de 
Alencar Araripe Nunes, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identi-
dade RG nº 2003002266623 SSP/CE, inscrita no CPF/ME sob nº 043.091.343-51, residen-
te e domiciliada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Silva Jatahy, nº 405, 
apto 1100, Meireles, CEP 60165-070, para o cargo de Conselheiro. 4.1. Os Conselheiros 
ora eleitos tomam posse em seus cargos nesta data, mediante assinatura de termo em li-
vro próprio, bem como declaram, sob as penas da lei, que (a) não estão impedidos de 
exercer a administração da Sociedade ou qualquer atividade mercantil, por lei especial, 
norma constitucional ou em virtude de condenação criminal; ou por se encontrarem sob 
os efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a car-
gos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, pecula-
to ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
como previsto no §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”); (b) 
atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e 
(c) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Socieda-
de, e não têm, nem representam, interesse confl itante com a Sociedade, na forma dos in-
cisos I e II do §3º do artigo 147 da LSA. 4.2. A remuneração da administração para o exer-
cício social de 2022 será de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais por administra-
dor, sendo certo que os membros do Conselho de Administração ora eleitos renunciam a 
qualquer remuneração pelo exercício de suas funções. 5. Os sócios autorizam a adminis-
tração da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas, incluindo a atualização do registro da Sociedade perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo e demais órgãos públicos competentes. E, por es-
tarem assim justas e contratadas, as partes fi rmam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. São Pau-
lo/SP, 31 de janeiro de 2022. CPSB PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA. - Carla 
Marinho de Andrade Pontes - Administradora, ANME EMPREENDIMENTOS E PARTI-
CIPAÇÕES LTDA. - Luciana Negrão Azin - Administradora, SMTC PROPERTIES S/A - 
Carla Marinho de Andrade Pontes e André Marinho de Andrade Pontes - Diretores, Conse-
lheiros: José Carlos Valente Pontes, André Luis Vieira Azin e Amanda Arraes de 
Alencar Araripe Nunes - Visto do Advogado: Nome: Adriana Marcelino Vieira dos San-
tos - OAB/SP n° 249.896. Testemunhas: 1. Nome: Antonio de Souza Vaz Filho - RG: 
07825939-84 SSP/BA, CPF/ME: 966.856.625-49, 2. Nome: Wancard Emanuel Alves Olivei-
ra, RG: 2016003340-8 SSP/CE, CPF/ME: 332.200.748-04.
ANEXO I À 3ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL PARA TRANSFORMAÇÃO DA 
KDB MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA. EM SOCIEDADE POR AÇÕES SOB A DENO-
MINAÇÃO DE KDB MEIOS DE PAGAMENTOS S.A. CNPJ/ME nº 39.330.901/0001-87 
- ESTATUTO SOCIAL DA KDB MEIOS DE PAGAMENTOS S.A. CAPÍTULO I - Deno-
minação, Sede, Objeto e Prazo de Duração: 1. A KDB MEIOS DE PAGAMENTOS 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado regida pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. 2. A Companhia 
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em Sociedade por Ações sob a Denominação de KDB Meios de Pagamentos S.A.
tem sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 3015, conjunto 41, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, e poderá, por 
deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social e satisfeitos os re-
quisitos legais e regulamentares, abrir, transferir e/ou encerrar fi liais, escritórios e outras 
dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 2.1. A Sociedade 
possui uma fi lial na Cidade de Palmas, Estado do Tocantins, no Salão de Uso Comercial 
(SUC) nº 69, no Piso II, situado no Palmas Shopping, localizado na 101 Sul, Rua NSA Conj. 
02, Lote 10, CEP 77015-004, na Cidade de Palmas, Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ/
ME sob n° 39.330.901/0002-68. 3. A Companhia tem por objeto social: a) a prestação de 
serviços próprios de uma administradora de meios de pagamentos e de crédito, emitindo 
instrumentos de pagamento que são utilizados em rede eletrônica própria ou de terceiros 
para a realização de compras e operações fi nanceiras nos estabelecimentos conveniados; 
b) a intermediação e a garantia de operações bancárias entre usuários dos cartões, con-
tas pagamentos, ou outros instrumentos de pagamentos eletrônicos junto às instituições 
fi nanceiras autorizadas; c) a prestação de serviços a terceiros na intermediação de negó-
cios com a utilização de uma rede eletrônica de pagamentos e transmissão de dados; d) 
o fornecimento de softwares/hardwares requeridos para operar uma rede eletrônica de 
transações de pagamentos e transmissão de dados; e) o pagamento e o recebimento de 
contas por ordem de terceiros através de máquinas de autoatendimento, internet ou ou-
tros instrumentos eletrônicos para esse fi m; e f) a prestação de serviços de corresponden-
te bancário no país, podendo ainda participar do capital de outras empresas, ainda que de 
outros objetivos sociais. 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTU-
LO III - Capital Social e Ações: 5. O capital social da Companhia, totalmente subscri-
to, é de R$1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil reais), dividido em 
1.750.000 (um milhão, setecentas e cinquenta mil) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. 5.1. O capital social integralizado é de R$1.250.000,00 (um milhão, duzen-
tos e cinquenta mil reais), sendo certo que o valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) 
será integralizado, em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 12 (doze) meses a 
contar de 31 de janeiro de 2022. 5.2. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e 
cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 5.3. 
Além do previsto no caput deste artigo 5º, a Companhia está autorizada a aumentar o seu 
capital social, independentemente de reforma estatutária, mediante a emissão de até 
5.750.000 (cinco milhões, setecentas e cinquenta mil) ações ordinárias, por deliberação 
do Conselho de Administração, que será competente para fi xar a quantidade de ações or-
dinárias a serem emitidas, o preço de emissão, o prazo para integralização, que deverá 
sempre ocorrer em moeda corrente nacional, e eventuais outras condições da emissão. 
5.4. A Companhia não poderá emitir partes benefi ciárias. 5.5. As ações de emissão da 
Companhia e os direitos a elas inerentes não poderão ser alienados, cedidos, transferidos, 
caucionados, penhorados ou de qualquer forma dispostos ou onerados, no todo ou em 
parte, salvo aprovação expressa dos acionistas representando a maioria do capital social. 
CAPÍTULO III - Assembleia Geral: 6. Os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral 
ordinariamente, nos 4 (quatro) meses subsequentes ao término de cada exercício social, 
e extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. 6.1. A As-
sembleia Geral deverá ser convocada por qualquer membro do Conselho de Administra-
ção ou na forma da lei, sendo que a primeira convocação deverá ser feita com antecedên-
cia de, pelo menos, 8 (oito) dias, e a segunda convocação com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias. 6.2. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração ou, na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de Administração ou da 
Diretoria, que designará um secretário, dentre os presentes, para auxiliá-lo. 6.3. Os acio-
nistas poderão ser representados na Assembleia Geral por mandatário nomeado na for-
ma do artigo 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 6.4. Inde-
pendentemente das formalidades previstas nesta Cláusula, será considerada regular a As-
sembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. 6.5. Ressalvadas 
as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral considerar-se-á instalada, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas representando 25% (vinte e cinco por cento) 
do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, com a presença de qual-
quer número de acionistas, respeitados os quóruns para a aprovação da(s) respectiva(s) 
matéria(s) constante(s) da ordem do dia. 6.6. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia 
Geral será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos 
acionistas presentes. 7. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por acionis-
tas que representem a maioria do capital social com direito de voto, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei ou neste Estatuto Social que exigirem quórum superior. CAPÍTULO 
IV – Administração da Companhia: 8. A Companhia será administrada por um Con-
selho de Administração e por uma Diretoria. 8.1. Os membros do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura do respectivo ter-
mo de posse nos livros de Atas do Conselho de Administração e da Diretoria, conforme o 
caso, e permanecerão no exercício de seus cargos até a posse dos novos administradores 
eleitos, estando sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabi-
lidades previstos na Lei das S.A.. 8.2. A remuneração global dos administradores será es-
tabelecida anualmente pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração a 
defi nição da sua alocação entre seus membros e a Diretoria, podendo a Assembleia Geral 
determinar que os membros do Conselho de Administração não farão jus a remuneração. 
8.3. Os administradores fi cam dispensados de prestar caução ou qualquer garantia para 
o exercício de suas funções. 8.4. É permitida a acumulação das funções de membro do 
Conselho de Administração e Diretor, na forma da lei. Seção I - Conselho de Adminis-
tração: 9. O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, acionis-
tas ou não, residentes ou não no Brasil, sendo 1 (um) Presidente, eleitos pela Assembleia 
Geral e por esta destituíveis a qualquer tempo, com mandato unifi cado de 02 (dois) anos, 
permitida a reeleição. 9.1. Em caso de vacância defi nitiva ou impedimento temporário de 
qualquer membro do Conselho de Administração deverá ser convocada uma Assembleia 
Geral no prazo de 15 (quinze) dias, para indicar o substituto, que completará o prazo de 
mandato do Conselheiro substituído. 10. O Conselho de Administração deverá se reunir 
sempre que convocado por um de seus membros, observados os interesses da Compa-
nhia, por escrito, mediante correspondência encaminhada a todos os membros, com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência, devendo conter a respectiva ordem do dia e demais 
materiais a serem discutidos durante a reunião. 10.1. Será dispensada a convocação da 
Reunião do Conselho de Administração sempre que todos os membros estiverem presen-
tes. 10.2. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença de, 
pelo menos, a maioria de seus membros. 10.3. Das reuniões do Conselho de Administra-
ção serão lavradas atas em livro próprio. 11. As deliberações do Conselho de Administra-
ção serão tomadas por maioria de votos de seus membros. 12. O Conselho de Administra-
ção é um órgão normativo, de deliberação colegiada, que tem a função primordial de fi -
xar as diretrizes fundamentais da política geral da Companhia, verifi car e acompanhar a 
sua execução, cumprindo-lhe especialmente: a) fi xar a orientação geral dos negócios da 
Companhia; b) eleger e destituir os membros da Diretoria, fi xando suas atribuições, obser-
vados os dispositivos deste Estatuto; c) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qual-
quer tempo, os livros e papéis da Companhia, bem como solicitar informações sobre con-
tratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; d) convocar a Assem-
bleia Geral quando julgar conveniente e, anualmente, a Assembleia Geral Ordinária; e) 
manifestar-se sobre o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras a serem 
apresentadas à Assembleia Geral; f) aprovar a proposta, elaborada pela Diretoria, dos di-
videndos a serem distribuídos aos acionistas; g) aprovar o aumento do capital social den-
tro do limite do capital autorizado, nos termos do artigo 5.3 acima; e h) escolher e desti-
tuir auditores independentes. Seção II – Diretoria: 13. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria composta por 2 (dois) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 
(um) Diretor Vice-Presidente, residentes no Brasil, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 
Administração para um mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 13.1. Na 
vacância permanente ou impedimento temporário de um Diretor, compete ao Conselho 
de Administração nomear o seu substituto no prazo de 15 (quinze) dias, o qual completa-
rá o prazo de gestão do Diretor substituído. 14. Compete à Diretoria a administração e a 
gestão dos negócios sociais, a prática de todos os atos e a realização de todas as opera-
ções que se relacionem com os objetivos da Companhia, observados os termos deste Es-
tatuto Social e da legislação aplicável. 15. A Companhia será representada e se obrigará: 
(a) pela assinatura isolada do Diretor Presidente; (b) pela assinatura conjunta dos 2 (dois) 
Diretores; ou (c) pela assinatura isolada de um procurador, respeitados os limites dos po-
deres a ele conferidos. 15.1. Para a outorga de procurações, a Companhia deverá ser re-
presentada isoladamente pelo Diretor Presidente, observado que tais procurações deve-
rão especifi car os poderes outorgados e o prazo de validade que, exceto para as procura-
ções com poderes da cláusula ad judicia, não poderá ser superior a 01 (um) ano. 16. São 
expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por Di-
retores, procuradores ou colaboradores da Companhia que sejam estranhos ao objeto so-
cial e aos negócios da Companhia. CAPÍTULO V – Conselho Fiscal: 17. A Companhia 
possuirá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será composto por 
3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela 
Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis e exercerá as 
atribuições impostas por lei. CAPÍTULO VI – Exercício Social e Destinação de Lu-
cros: 18. O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro 
de cada ano. 18.1. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstra-
ções fi nanceiras previstas em lei. Os lucros líquidos verifi cados terão a seguinte destina-
ção: (a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte por cen-
to) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido para pagamento 
do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (c) o saldo deverá ter a destinação de-
liberada pela Assembleia Geral. 18.2. A Assembleia Geral poderá, desde que não haja 
oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao 
obrigatório, ou mesmo a retenção de todo o lucro, na forma do artigo 202, § 4º, da Lei das 
S.A. e observado o disposto neste Estatuto Social. 18.3. A Companhia poderá ainda levan-
tar balanços semestrais ou em períodos menores, para apuração dos lucros dos respecti-
vos períodos e pagamento de dividendos aos acionistas. Esses dividendos serão sempre 
considerados como antecipação dos dividendos mínimos obrigatórios. 18.4. A contabili-
dade e as demonstrações fi nanceiras da Companhia serão padronizadas, nos termos do 
artigo 9º, parágrafo 3º da Lei nº 11.079/04, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, baseadas na legislação aplicável e nos princípios contábeis geralmente aceitos 
no Brasil. CAPÍTULO VII - Dissolução e Liquidação: 19. A Companhia será dissolvida 
e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral deter-
minar o modo de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que a conduzirão 
durante o período de liquidação. CAPÍTULO VIII - Disposições Finais: 20. Fica eleito o 
foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer 
outro foro, por mais especial ou privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou divergên-
cias porventura surgidas na interpretação do presente Estatuto Social. JUCESP 96.921/22-
5, NIRE 3530058666-2 em 16.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0000240-88.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França 
Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a coproprietária FERNANDA MONTEIRO GOMES, CPF 
294.643.378-18, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença movida por 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SOLAR DE SANTAREM. Estando a coproprietária em lugar ignorado e incerto, foi 
deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL da PENHORA, que recaiu sobre o apartamento matriculado sob nº 30.553 
do 3º CRI/SP, sendo nomeada como depositária a executada Olga Cesar Gomes, CPF nº 142.859.818-90, não 
podendo abrir mão do bem sem autorização do Juízo. Por intermédio desta fica a coproprietária intimada de 
seu inteiro teor para, se o caso, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15(quinze) dias, iniciando-se a contagem 
após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no 
futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2022. 

ABDON GOMES TELES, BRASILEIRO, VIÚVO, NASCIDO AOS 02/02/1954, ELETROTÉCNICO, NATURAL DE GUIDOVAL - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE GUALTER TELES SOARES E DE MARIA DAS DORES TELES; E GILDA SILVA SOUZA DOS SANTOS, BRASILEIRA, VIÚVA,
NASCIDA AOS 25/11/1968, DO LAR, NATURAL DE ALCOBAÇA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ORLANDO AQUINO
DE SOUZA E DE ALMERITA SILVA SOUZA.

SILVIO JESSÉ DE SOUZA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 12/12/1984, MOTOBOY, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE WILIFANGUE ADÃO DE SOUZA E DE HILDA RIBEIRO BRAGA JESSE DE SOUZA; E JOSYLENE SILVA DE MIRA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 16/06/1983, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE JOSÉ GUIMARÃES DE MIRA E DE MARIA DE FATIMA SILVA DE MIRA.

FÁBIO DANIEL ROBATTINI SILVA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 25/04/1992, COODENADOR JURÍDICO, NATURAL DE ITANHAÉM - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE WILSON ANTENOR SILVA E DE ANA LUCIA ROBATTINI SILVA; E AMANDA HOLANDA DE
OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 30/08/1990, ASSISTENTE DE VENDAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANISIO INACIO DE OLIVEIRA E DE ZILDA DE HOLANDA PEREIRA OLIVEIRA.

LUIZ EDUARDO RAMOS DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 05/10/1989, ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS, NATURAL DE SÃO
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LEONARDO RAMOS DA SILVA E DE MARIA ENY GONÇALVES BAHIA RAMOS
DA SILVA; E ROSECLEIDE MARIA DO NASCIMENTO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 11/11/1985, VENDEDORA, NATURAL DE SÃO PAULO -
SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ VERDIANO DO NASCIMENTO E DE RUBINETE MARIA DO NASCIMENTO.

FELIPE APARECIDO DE ASSIS COSTA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 09/12/1988, SEGURANÇA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE AELSON BOSCO DA COSTA E DE ELISABETE IMACULADA DE ASSIS; E ERIKA DE ARRUDA SANTOS,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 25/10/1988, BANCÁRIA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE JOSÉ BARTOLOMEU DOS SANTOS E DE MARIA DA PENHA DE ARRUDA SANTOS.

CARLOS VINICIUS GOMES DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 02/09/1999, ATENDENTE DE LOJA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE CARLOS ROBERTO CICERO DA SILVA E DE MARIA APARECIDA GOMES; E RENATA
GONÇALVES DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/06/2000, ASSESORA DE CLIENTES, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE RENATO FERREIRA DE OLIVEIRA E DE ANA RAFAELA GONÇALVES DA SILVA OLIVEIRA.

CICERO PEREIRA DE LIMA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/07/1976, COZINHEIRO, NATURAL DE MACAPARANA - PE, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO PEREIRA DE LIMA E DE DOMICIA RAMOS SOBRINHA; E MÁRCIA RUBIS LIMA DOS SANTOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 27/08/1977, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE FEIRA DE SANTANA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS E DE LUZIA NOGUEIRA LIMA.

CÉSAR ALVES DE MOURA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/07/1994, MANOBRISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JADIEL FELIS DE MOURA E DE IOLANDA ALVES MARQUES; E SHIRLEY PEREIRA LIMA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/08/1998, ATENDENTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE
ANTONIO CARLOS SANTOS LIMA E DE MARILENE PEREIRA DA SILVA.

SIDNEI DIAS, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 10/06/1967, VENDEDOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ DIAS NETO E DE CORINA DA SILVA DIAS; E ANA MARIA DO NASCIMENTO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA
AOS 13/01/1977, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO SEBASTIÃO
DO NASCIMENTO E DE VANILDE ROSA DO NASCIMENTO.

FRANCISCO BRUNO NOGUEIRA DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 27/10/1996, AÇOUGUEIRO, NATURAL DE PIRIPIRI - PI, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ FERREIRA DA SILVA E DE MARGARIDA NOGUEIRA DA SILVA; E LUCILENE MARIA DOS SANTOS
SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/07/1995, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE PIRIPIRI - PI, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO GOMES DA SILVA E DE MARIA GORETE DOS SANTOS.

GIOVANI DE SOUZA MACEDO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/07/1996, ENTREGADOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ROMILDO ALVES MACEDO E DE JOELICE PINHEIRO DE SOUZA; E STEPHANI DOS SANTOS ALEXANDRE,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/11/2000, ATENDENTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE CLAUDEMIR FLORO ALEXANDRE E DE EDILENE MARIA DOS SANTOS.

GLAUBER ANDERSON GOMES DE SOUZA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 20/03/1982, ADVOGADO, NATURAL DE MARABÁ - PA, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO SILVA DE SOUZA E DE MARIA DAS GRAÇAS CASTRO GOMES; E THAÍS LOPES DE
OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/10/1989, ANALISTA FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GILBERTO MARQUES DE OLIVEIRA E DE NELCILANDIA GUSMÃO LOPES.

RENATO SERVILHA PASSOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/09/1973, CABELEIREIRO, NATURAL DE MURITIBA - BA, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ ALVES PASSOS E DE MARIA SERVILHA PASSOS; E ROSALINA LIMA ARAUJO, BRASILEIRA,
DIVORCIADA, NASCIDA AOS 30/08/1977, DO LAR, NATURAL DE ARACI - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ
ARLINDO DE ARAUJO E DE MARIA DAS NEVES LIMA ARAUJO.

RICARDO DE SOUZA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 31/12/2000, DIVULGADOR DIGITAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE ROBERTO MORENO DA SILVA E DE MARIA RAIMUNDA PEREIRA DE SOUZA; E LAIZA ARAUJO
DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/10/2003, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE AGNALDO ARAUJO DA SILVA E DE LUCIANA BEZERRA DA SILVA.

RONIVAL SANTOS PINTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/05/1978, ENCARREGADO DE OBRA, NATURAL DE SÃO BERNARDO DO
CAMPO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE DOGIVAL SANTOS PINTO E DE IRENE MARIA DA CONCEIÇÃO; E MARIA
DOS REMÉDIOS OLIVEIRA FERREIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 23/10/1981, AUXILIAR DE LIMPEZA, NATURAL DE PIRIPIRI - PI,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE RAIMUNDO LUIZ FERREIRA E DE OSMARINA GOMES DE OLIVEIRA.

DOUGLAS CASSIANO DE MELO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 17/07/1978, PROFESSOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS DE MELO E DE NEUSA MARIA SILVA DE MELO; E SORAIA ELIZABETE DE MELO
GOUVÊIA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 17/12/1988, TELEFONISTA, NATURAL DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE LUIZ ROQUE GOUVÊIA E DE MARIA DAS DORES ALVES DE MELO.

OTAVIO HENRIQUE DE OLIVEIRA LIMA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 31/03/1995, VENDEDOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ FERREIRA DE LIMA E DE ELEONICE EMERICH DE OLIVEIRA LIMA; E LAÍS PINHEIRO RAMOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/07/1998, VENDEDORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE CICERO ALVES RAMOS E DE VIVIANE PINHEIRO DE CAIRES.

WAGNER SÁTIRO FERREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 20/08/1992, OPERADOR DE CAIXA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE ANTONIO FERREIRA DA SILVA E DE ROZENILDA MARIA FERREIRA DA SILVA; E
DANIELY NUNES RIBEIRO DE JESUS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 10/05/1992, AUXILIAR DE SECRETARIA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE WILSON RIBEIRO DE JESUS E DE ELISABETH NUNES RIBEIRO DE JESUS.

JEAN GARY SIMON, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 07/08/1978, PEDREIRO, NATURAL DE REPÚBLICA DO HAITI, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JEAN ENDRE SIMON E DE MARIE GENTHE PIERRE; E LUZENY OLIVEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRA, DIVORCIADA,
NASCIDA AOS 15/09/1973, DO LAR, NATURAL DE MORENO - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE PAULO OLIVEIRA DOS
SANTOS E DE MARIA HELENA DA CONCEIÇÃO.

PABLO HENRIQUE JARDIM LOPES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 26/12/1999, BOMBEIRO CIVIL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE CARLOS ALBERTO LOPES E DE ANGELA DE FATIMA JARDIM; E CAMILA SANTOS DA SILVA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 21/07/1999, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE ANDRÉ LUIZ SOARES DA SILVA E DE ZIZANIA MARIA DOS SANTOS.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível –SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1058543- 48.2015.8.26.0100 ( USUC 722 ) A Dra.
Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Horácio Dias,
Antônio Ambrosio de Paula e s/m Ignez Ricarda de Paula, José Pereira da Silva e s/m Dulce Ferreira da Silva,
José Bezerra Filho e s/m Lindalva Bezerra Santana, Maria Dometildes de Jesus, Josineide Santana Bezerra
de Libra e Claúdio Antonio Paes de Lira e Danilo Nardi e s/m Maria Aparecida de Tomasi Nardi, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Grizelma Espírito dos Santos e Reinaldo Augusto dos Santos Filho
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Santa
Estela, nº 301-A, Jardim Lageado, Guaianazes, São Paulo-SP, com área de 253,00 m², contribuinte nº
115.327.0043-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo-SP. J - 05 e 08/03

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível –SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1006822- 23.2016.8.26.0100 ( u - 105 ) A Dra.
Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Cláudio José Gomes
Ferreira, Dirceu Adalberto Vicente e s/m. Marisa Mangueira Vicente, Joaquim Vicente Neto, José Eduardo
Cintra e Carmen Fidelis, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Agostinho Belmiro da Conceição, Carla
Aparecida da Conceição, Catia Alessandra da Conceição, Claudia Cristina da Conceição, Cristiane Ligia
da Conceição Faria, Edina da Conceição, Fátima Regina Rebechi, João Henrique de Souza, Manuel Eduardo
Cabral Pereira de Faria, Márcia da Conceição, Marco Aurélio Rebechi, Nicolly Caroline Conceição e
Valdecir da Conceição ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel
localizado na Rua José Marcos de Albuquerque, nº 106, lote nº 30 da quadra I, Jardim Santa Mônica, Pirituba,
São Paulo-SP, com área de 251,00 m², contribuinte nº 124.085.0033-7, alegando posse mansa e pacífica no
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 05 e 08/03

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1018142-36.2017.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, Juiz de Direito da 
4ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Recris Transportes e Logística Ltda. CNPJ 92.598.853/0001-95, que Total Lubrificantes 
do Brasil Ltda. ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, reconhecendo e determinando a compensação de 
valores em razão dos créditos existentes entre as partes, sendo o crédito da Requerente em R$170.388,20 e da Requerida em 
R$126.526,83, obrigando a ré a pagar o saldo remanescente da mencionada compensação no importe de R$43.861,37, 
condenando a ré ao pagamento de indenização a título de Danos Morais, além das custas e despesas processuais, bem como, 
de honorários advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei. . NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de novembro de 2021.       [08,09] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0000260-05.2022.8.26.0100. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Protesto Indevido de Título. Exequente: Gfg Comércio Digital Ltda. Executado: São Jose & Bertagnon
Transportes Ltda-me. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0000260-05.2022.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho
Barbosa Filho, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a São José & Bertagnon Transportes Ltda
ME (CNPJ. 12.538.620/0001-68), que a ação Declaratória de Inexigibilidade de Títulos, de Procedimento Comum, ajuizada por GFG
Comércio Digital Ltda, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 4.749,35 (novembro de 2021).
Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue
o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, suaimpugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 16/02/2022.
08 e 09 / 03 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000269-95.2022.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Monica Lima Pereira, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a FÁBIO HIROSHI SHIKASHO, CPF 187.993.928-28, que a ação de cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, foi julgada procedente, condenando o ao pagamento da quantia de R$
79.160,80 (01/2022). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de
honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo prevista no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente, aficado e publicado na forma da lei. SP, 02/03/2022.                  08 e 09 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0022894-13.2013.8.26.0002. Classe: Assunto: Monitória - Pagamento. Requerente:
HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Requerido: Maria Elza de Almeida Souza. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0022894-13.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA
ELZA DE ALMEIDA SOUZA, CPF 146.840.118-10, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de HSBC Bank
Brasil S/A Banco Múltiplo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a divida, ou oponha Embargos Monitórios, sob pena de conversão do mandado monitório em mandado
executivo, prosseguindo nos termos do artigo 513 e seguintes do CPC. Não sendo efetuado o pagamento, nem apresentado
os embargos monitórios o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro
de 2022.                                                                                                                                            08 e 09 / 03 / 2022

Jornal

ODIASP

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4F52-C3E8-BB1B-5D57.
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Pozornaya Strana Participações S.A.
CNPJ: Em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, Hora e Local: Aos 26 dias do mês de Abril de 2021, as 10:00 horas, na sede da Companhia à 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek nº 1.726, Sala 152, Ed. Spazio JK, Vila Nova Conceição, São 
Paulo - SP, CEP 04543-000. 2. Presença: Como Presidente, a saber: Edsa Sampaio, brasileiro, casado 
pelo regime de separação total de bens, nascido em 24/07/1960, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1.499.150/SSP/PE e inscrito no CPF/ME nº 215.231.854-49, domiciliado nesta Capital 
do Estado de São Paulo à Estrada Carlos Queiras Telles, nº 162 - Apto. 251 - Bloco B - Jardim Fonte do 
Morumbi - CEP 05704-150 e como Secretário e subscritor, representando a totalidade do capital social 
da Companhia o Sr. Thiago Antonio Brennand Tavares da Silva Fernandes Vieira, brasileiro, solteiro, 
nascido em 18/04/1980, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n2 62.244.000-7 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 908.598.044-53, domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo à Rua 
Bandeira Paulista, nº 555 - Itaim Bibi - CEP. 04532-001, neste ato representado por seu bastante procu-
rador conforme procuração lavrada em 23/12/2020 no 202 Tabelião de Notas de São Paulo, Livro 1694 
Pagina 251/252. Sr. André Paula Mattos Caravieri, brasileiro, casado pelo regime comunhão parcial 
de bens, nascido em 30/07/1983, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.570.133-1/
SSP/SP e inscrito no CPF/ME nº 304.153.118-61, domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo 
à Avenida Rebouças, nº 3379 - Pinheiros - CEP 05401 400, conforme Lista de Presença que integra a 
presente Ata como Anexo 1. 3. Mesa: Presidente: Edsa Sampaio; Secretário: Thiago Antonio Bren-
nand Tavares da Silva Fernandes Vieira. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante 
ao disposto no parágrafo 42 do artigo 124 da Lei 6.404/76. 5. Deliberações: 5.1 Aprovar a constituição 
de uma sociedade anônima de capital fechado, sob a denominação de “Pozornaya Strana Partici-
pações S.A.”, com sede e foro nesta capital do Estado de São Paulo à Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek nº 1.726, Sala 152, Ed. Spazio JK, Vila Nova Conceição, São Paulo - SP, CEP 04543 000, 
com objetivo social de ADMINISTRAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS PRÓPRIOS BEM COMO 
COMPRA, VENDA E LOCAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES COMO ACIONISTA 
OU QUOTISTA (CNAE 6810-2/02), HOLDING DE EMPRESAS COM ATIVIDADES NÃO FINANCEIRAS, 
GESTÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NÃO FINANCEIROS, (CNAE 6462-0100), LICENCIAMENTO DE 
MARCAS, FRANQUIA, (CNAE 7740-3/00), PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTOS (CNAE 
8599-6/04), PROMOÇÃO DE VENDAS (CNAE 7319-0/02) E SERVIÇOS AUXILIARES ADMINISTRATI-
VOS (CNAE 8211-3/00). 5.2 Aprovar o capital social inicial na importância de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), representado por 20.000 (vinte e mil) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 
1,00 (Um Real) cada, totalmente subscritas neste ato em moeda corrente nacional pelo acionista fun-
dador, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente Ata como Anexo II e recibo de depósito 
realizado no Banco do Brasil que integra a presente Ata como Anexo III; 5.3 - Aprovar o Estatuto Social 
da Companhia, cuja redação consolidada, que integra a presente Ata como Anexo IV, dando-se assim 
por efetivamente constituída a “Pozornaya Strana Participações S.A.”, em razão do cumprimento de 
todas as formalidades legais; 5.4 Eleger o Sr. Edsa Sampaio, para o cargo de Diretor Presidente e Sr. 
Thiago Antonio Brennand Tavares da Silva Fernandes Vieira para o cargo de Diretor Financeiro, com 
mandatos de 1 (um) ano, permitida a reeleição. O mandato dos diretores será prorrogado automatica-
mente até a eleição e posse dos respectivos substitutos, caso esses atos ocorram após o vencimento do 
mandato dos diretores, os quais declaram não estarem incursas em nenhum dos crimes previstos em Lei 
que os impeçam de exercerem atividade empresarial, nos termos do art. 147 da Lei 6.404/76, tomando 
posse mediante assinatura dos termos lavrados em livro próprio; 5.5 Autorizar a lavratura da ata a que 
se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi 
aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionista: Thiago Antonio Brennand 
Tavares da Silva Fernandes Vieira. Confere com o original lavrado em livro próprio.  Edsa Sampaio - 
Presidente; Thiago Antonio Brennand Tavares da Silva Fernandes Vieira - p.p. André Paula Mattos 
Caravieri - Secretário. JUCESP NIRE 3530057714-1 em 17/09/2021.
ANEXO IV - ESTATUTO SOCIAL - “POZORNAYA STRANA PARTICIPAÇÕES S.A.” - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede e Prazo - Art. 1º - Denominação. A “Pozornaya Strana Participações S.A.” 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo disposto neste Estatuto Social 
e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15.12.1976 e suas alterações pos-
teriores (“Lei das S.A.”). Art. 2º - Sede, Foro e Filiais. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek n2 1.726, Sala 152, Ed. 
Spazio JK, Vila Nova Conceição, São Paulo - SP, CEP 04543-000, podendo criar e extinguir filiais, escri-
tórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Direto-
ria. Art. 3º - Objeto Social. A Companhia tem por objeto a ADMINISTRAÇÃO DE BENS MÓVEIS E 
IMÓVEIS PRÓPRIOS BEM COMO COMPRA, VENDA E LOCAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS 
SOCIEDADES COMO ACIONISTA OU QUOTISTA (CNAE 6810-2/02), HOLDING DE EMPRESAS COM 
ATIVIDADES NÃO FINANCEIRAS, GESTÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NÃO FINANCEIROS, (CNAE 
6462-0/00), LICENCIAMENTO DE MARCAS, FRANQUIA, (CNAE 7740-3/00), PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE TREINAMENTOS (CNAE 8599-6/04), PROMOÇÃO DE VENDAS (CNAE 7319-0/02) E SERVI-
ÇOS AUXILIARES ADMINISTRATIVOS (CNAE 8211-3/00). Art. 4º - Prazo de Duração. O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações - Art. 5º - Capital. O capital so-
cial é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) ações, todas ordinárias e nomina-
tivas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (Um Real) cada. §1º - Voto por Ação. Cada uma das ações 
ordinárias confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deli-
berações serão tomadas na forma da legislação aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social. 
§2º - Registro de Ações. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acio-
nista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Socie-
dade emitirá certificados de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e quando emitidos, 
serão assinados por 02 (dois) Diretores. §3º - Capital Autorizado. A Companhia está autorizada a au-
mentar o seu capital social mediante a emissão de ações, independentemente de reforma estatutária, 
que fixará as condições da emissão, estabelecendo se o aumento se dará por subscrição pública ou 
particular, o preço e as condições de integralização. §4º - Bônus de Subscrição. Dentro do limite do 
capital autorizado, poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição. §5º - Pianos de Compra de 
Ações. Poderá outorgar de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, opção de compra ou 
subscrição de ações aos seus administradores, empregados e prestadores de serviço assim como aos 
administradores, empregados e prestadores de serviço de outras sociedades que sejam controladas 
direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas. §6º - Emissões 
sem Direito de Preferência. Dentro do limite do capital autorizado, a emissão de ações, debêntures 
conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda privada ou 
subscrição, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, poderá 
dar-se com exclusão do direito de preferência dos acionistas, ou redução do prazo para o seu exercício. 
Art. 6º - Ações Preferenciais, de Fruição e Partes Beneficiárias. A Companhia poderá emitir ações pre-
ferenciais, ações de fruição ou partes beneficiárias. Capítulo Ill - Assembleia Geral - Art. 7º - A Assem-
bleia Geral, com a competência prevista em lei e neste Estatuto Social, reúne-se ordinariamente dentro 
dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem. §1º - Convocação. A Assembleia Geral será convocada pela Dire-
toria, devendo os trabalhos ser dirigidos por mesa composta por presidente e secretário, na forma do §2º 
abaixo. §2º - Presidência. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência, por qualquer administrador ou acionista escolhido por maioria de 
votos dos presentes à Assembleia Geral. O Presidente da Assembleia indicará um dos presentes para 
secretariá-lo nos trabalhos. §3º - Representação por Procuradores. Por ocasião das Assembleias 
Gerais, os acionistas que se fizerem representar por procuradores deverão apresentar procurações com 
o reconhecimento de firma do outorgante. §4º - Legitimação - Ações Escriturais. Os titulares de ações 
escriturais ou em custódia deverão depositar na Companhia, com até 3 (três) dias de antecedência, os 
comprovantes expedidos pelas instituições financeiras depositárias e documentação de comprovação 
de poderes de representação como condição para a sua participação nas Assembleias. §5º - Quórum 
- As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos acionistas presentes, 
ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social. §6º - A 
Assembleia Geral que tiver como matéria da ordem do dia deliberar sobre (a) a obtenção de registro de 
companhia aberta, (b) a entrada da Companhia do Novo Mercado, deverá ser convocada com, no mini-
mo, 30 (trinta) dias de antecedência. §7º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da 
ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei 
das Sociedades por Ações. §8º - As atas de Assembleia deverão ser lavradas na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas dos 
acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções. Art. 8º - Competência - Compete à As-
sembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: a) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; c) fixar a remuneração global anual da Diretoria, 
assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; d) alterar o Estatuto Social; e) deliberar 
sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia, ou de qualquer sociedade na 
Companhia; f) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos 
de ações; g) aprovar pianos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus adminis-
tradores, empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos admi-
nistradores, empregados e a pessoas naturais que prestem serviços a outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; h) deliberar, de acordo com proposta apresentada 
pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; i) 
deliberar sobre aumento do capital social, em conformidade com as disposições deste Estatuto Social; 
j) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; k) 
deliberar sobre eventual obtenção do registro de companhia aberta perante a CVM; I) escolher empresa 
especializada responsável pela elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de 
realização de ofertas públicas para aquisição de ações da Companhia, obtenção de registro de compa-
nhia aberta ou entrada no Novo Mercado. m) deliberar a realização de oferta pública primária de ações 
ou de títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia; n) resolver os 
casos omissos no presente Estatuto Social, observadas as disposições da Lei n9 6.404/76. Capítulo IV 
- Administração - Seção I - Normas Gerais - Art. 9º - Órgãos da Administração. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria. §1º - Remuneração de Administradores - Cabe à Assembleia Geral 
fixar a remuneração global ou individual dos administradores da Companhia. §2º - Posse de Adminis-
tradores - Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no 
livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Seção II - 
Diretoria - Art. 10º - A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar 

todos os atos de gestão para assegurar o seu funcionamento regular. §1º - Composição. A Diretoria 
será composta por 2 (dois) membros, dentre os quais o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, de 
Controle e de Relações com Investidores. §2º - Mandato. Os diretores serão eleitos para mandatos de 
1 (um) ano, permitida a reeleição. O mandato dos diretores será prorrogado automaticamente até a 
eleição e posse dos respectivos substitutos, caso esses atos ocorram após o vencimento do mandato 
dos diretores. §3º - Vacância de Cargo. Ocorrendo vacância de cargo de diretor, ou impedimento do ti-
tular, caberá eleger um novo diretor ou designar o substituto dentre os diretores restantes, fixando, em 
qualquer dos casos, o prazo de gestão e os respectivos vencimentos. §4º - Reuniões. A Diretoria não é 
um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre que necessário, a critério do Diretor Presiden-
te, que também presidirá a reunião, para tratar de aspectos operacionais. A reunião da Diretoria será 
considerada instalada com a presença de diretores que representem a maioria dos seus membros. §5º 
- Diretor Presidente. Compete ao Diretor Presidente: (a) submeter à aprovação dos planos de trabalho 
e orçamento anuais, os planos de investimento e os novos programas de expansão da Companhia e de 
suas sociedades controladas, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (b) formular as estra-
tégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das 
deliberações da Assembleia Gera!, com a participação dos demais diretores; (c) exercer a supervisão de 
todas as atividades da Companhia; (d) coordenar e superintender as atividades da Diretoria, convocan-
do e presidindo suas reuniões; e (e) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas e (f) indicar 
o Diretor que deverá substitui-lo em suas ausências e impedimentos temporários. §6º - Diretor Finan-
ceiro, de Controle e Relação com Investidores. Ao Diretor Financeiro, de Controle e Relações com 
Investidores compete: (a) a administração financeira da Companhia; (b) a administração das áreas de 
controladoria, tesouraria, e contabilidade; (c) a execução das diretrizes determinadas pela Companhia; 
(d) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com o mercado de capitais, re-
presentar a sociedade perante acionistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, a Bovespa, o 
Banco Central do Brasil e os demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de 
capitais, no Brasil e no exterior, divulgar e comunicar, se for o caso, qualquer ato ou fato relevante ocor-
rido ou relacionado aos negócios da Companhia, bem corno zelar por sua ampla e imediata dissemina-
ção, simultaneamente em todos os mercados em que tais valores mobiliários sejam admitidos à nego-
ciação; (e) prestar informações aos investidores. Art. 11º - Competência. Sem prejuízo das demais atri-
buições previstas em lei e neste Estatuto, compete à Diretoria, liderada pelo Diretor Presidente e Diretor 
Financeiro desempenhar as matérias previstas neste Estatuto Social e, em especial, as abaixo relacio-
nadas: (a) estabelecer os objetivos e conduzir a política e a orientação geral dos negócios e da adminis-
tração da Companhia; (b) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo o 
cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) ele-
ger, destituir, definir a remuneração e as atribuições dos membros da Diretoria, observados os limites 
estabelecidos pela Assembleia Geral ou por ela definidos; (d) nomear e destituir os auditores indepen-
dentes da Companhia, quando for o caso; (e) elaborar, aprovar e executar os planos de negócios e os 
orçamentos da Companhia, anuais e/ou plurianuais; (f) determinar o levantamento de balanços semes-
trais ou intermediários e apresentar, trimestralmente, o balancete econômico-financeiro e patrimonial 
detalhado da Companhia e examiná-los; (g) elaborar o relatório e as demonstrações financeiras de cada 
exercício social; (h) fixar o limite de endividamento da Companhia; (i) propor os planos de opção de 
compra de ações para administradores e empregados da Companhia; (j) estabelecer o valor da partici-
pação nos lucros dos administradores e empregados da Companhia; (k) destinação do lucro líquido de 
cada exercício social; (I) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e de investimento; (m) deliberar 
sobre a contratação pela Companhia de financiamentos e empréstimos em valor superior a 10% (dez 
por cento) do patrimônio líquido da Companhia, apurado no último Balanço Patrimonial, por operação 
isolada; (n) autorizar a amortização, resgate ou recompra de ações da própria Companhia para manu-
tenção em tesouraria ou cancelamento, bem como deliberar sobre a eventual alienação das ações por-
ventura em tesouraria; (o) aprovar a emissão, pela Companhia, de bônus de subscrição, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações e sem garantia real ou de outros títulos ou valores mobiliários; (p) 
deliberar sobre a celebração, modificação e rescisão de contratos, bem como realização de operações 
de qualquer natureza entre, de um lado, a Companhia e, de outro lado, os acionistas da Companhia e/
ou empresas controladas, coligadas ou controladoras dos acionistas da Companhia; (q) deliberar sobre 
a participação da Companhia em outras sociedades, como sócia quotista ou acionista, bem como a sua 
participação em consórcios e acordos de associação e/ou acordos de acionistas e sobre a constituição 
de sociedades, no Brasil ou no exterior, pela Companhia, desde que o investimento na sociedade, acor-
do ou consórcio em questão represente um investimento para a Companhia de valor superior ou igual a 
10% (dez por cento) do patrimônio líquido, apurado no último Balanço Patrimonial da Companhia; (r) 
aumentar o capital social da Companhia dentro do limite autorizado polo Estatuto Social, independente-
mente de reforma estatutária; (s) autorizar a emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a cap-
tação de recursos, sejam bonds, notes, commercial papers ou outros de uso comum no mercado, deli-
berando sobre as suas condições de emissão e resgate; (t) alienar bens do ativo permanente; (u) obser-
vadas as competências do disposto no Estatuto Social da Companhia, transigir, renunciar, desistir, fazer 
acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, hipotecar, 
empenhar ou de qualquer forma onerar bens móveis ou imóveis e conceder garantias, assinando os 
respectivos termos e contratos; (v) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamen-
te, perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, observado 
o disposto no Estatuto Social da Companhia; (x) exercer outras atribuições legais; Art. 12º - Represen-
tação da Companhia. Com as exceções previstas neste Estatuto, qualquer ato ou contrato que implique 
responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes perante ela, 
serão obrigatoriamente assinados (a) pelo Diretor Presidente em conjunto com qualquer Diretor; ou (b) 
pelo Diretor Financeiro e de Controle em conjunto corn qualquer Diretor. §1º - Representação na Hipó-
tese de Acúmulo de Cargos. Fica proibida a representação da Companhia por um único Diretor na hi-
pótese em que essa pessoa acumule mais de um cargo da Diretoria. §2º - Comparecimento Pessoal 
em Processos ou Prestação de Informações. A Companhia poderá ser representada por qualquer 
dos diretores na hipótese de necessidade de comparecimento pessoal em ato relacionado a algum 
processo judicial ou administrativo contra a Companhia ou para a prestação de informações requeridas 
por órgãos da administração direta e autárquica do qualquer ente federativo, desde que esses órgãos 
estejam no exercício da sua respectiva competência. Art. 13º - Procurações. As procurações serão 
sempre outorgadas conforme previsto no Art. 12 deste Estatuto Social. §Único - Determinação dos 
Poderes. As procurações deverão ser sempre específicas para os atos a serem praticados pelo manda-
tário e, com exceção daquelas outorgadas para fins judiciais ou defesa da Companhia em processos de 
natureza administrativa perante órgãos da administração direta ou autárquica de qualquer ente federati-
vo, terão prazo de validade limitado a 1 (um) ano. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 14º - Conselho 
Fiscal. A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com instalação e 
atribuições conforme a Lei 6.404/76, o qual será composto por 3 (três) membros, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. §1º - Posse - A posse dos 
membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Mem-
bros do Conselho Fiscal a que alude o Regulamento de Listagem do Novo Mercado. §2º - Remuneração 
- Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito à remuneração fixada pela Assem-
bleia Geral que os eleger. §3º - Deliberações - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e lançadas no livro próprio. §4º - Deveres e Responsabilidades - Os membros do 
Conselho Fiscal terão os deveres e responsabilidades equivalentes aos estabelecidos pela legislação 
societária em vigor e no Regulamento de Listagem do Novo Mercado. Capítulo VI - Exercício Social e 
Lucros - Art. 15º - O exercício social terá inicio em 1º de Janeiro e término em 31 de Dezembro de cada 
ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados. §1º - Do 
lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição 
da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. §2º - Os Acionistas têm 
direito a um dividendo anual não cumulativo de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do lucro liquido do 
exercício, nos termos do Art. 202º da Lei 6.404/76. §3º - O saldo remanescente, depois de atendidas as 
disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a 
legislação aplicável. §4º - A Sociedade poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento 
a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos 
intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obri-
gatório, acima referido. §5º - Observadas as disposições legais pertinentes, a Sociedade poderá pagar 
a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão 
ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Acordo de Acionistas - Art. 16º - Acordo 
de Acionistas. Todo e qualquer Acordo de Acionistas que disponha sobre o exercício do Poder de 
Controle deverá ser registrado na sede da Companhia. §1º - Os acordos de acionistas devidamente ar-
quivados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições para a alienação de ações de 
emissão da Companhia, disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos 
acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. §2º - Não será arquivado pela 
Companhia acordo de acionistas que estabeleça cláusulas e condições que conflitem com as disposi-
ções deste Estatuto Social. §3º - Os direitos, obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos 
de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros, tão logo tenham estes sido devidamente averbados 
nos livros de registro de ações da Companhia. Os administradores da Companhia zelarão pela obser-
vância desses acordos e o presidente da assembleia geral ou das reuniões da Diretoria, conforme o 
caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo diretor em contrariedade com 
os termos de tais acordos, ou, ainda, no caso de ausência ou abstenção de acionistas ou diretores, ou 
outros acionistas prejudicados ou diretores eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as 
ações ou votos pertencentes aos acionistas ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do arti-
go 118, §8º e §9º da Lei n2 6404/76. Capítulo VIII - Liquidação - Art. 17º - A Sociedade será liquidada 
nos casos previstos em Lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de 
liquidação e indicar o liquidaste. Capítulo IX - Disposições Finais - Art. 18º - A Sociedade deverá ob-
servar os acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de 
ações e o Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, em 
observância ao Art. 118º da Lei 6.404/76, conforme alterada. Art. 19º - Em tudo o que for omisso o pre-
sente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. São Paulo, 26 de Abril de 2021. 
Edsa Sampaio - Presidente; Thiago Antonio Brennand Tavares da Silva Fernandes Vieira - p.p. 
André Paula Mattos Caravieri - Secretário; Ive Cristiane Silveira - Advogada - OAB-SP - 183.110 - CPF: 
276.009.548-77.
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Cartórios registram aumento de
40% nos inventários em 2021

PÁGINA 9Nacional
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O número de inventários fei-
tos em cartórios de notas de todo
o país registrou aumento de 40%
em 2021 na comparação com 2020,
primeiro ano da pandemia de co-
vid-19.

Documento necessário para
apurar o patrimônio deixado pela
pessoa falecida, o inventário é
obrigatório para que a partilha de
bens seja efetivada entre os her-
deiros e é realizado em cartórios
de notas desde 2007, como alter-
nativa mais rápida e barata à via

judicial. Em 2021, 219.459 escritu-
ras foram lavradas no país frente
a 156.706 feitas em 2020.

Segundo o Colégio Notarial
do Brasil – Conselho Federal
(CNB/CF), entidade que repre-
senta os mais de 8 mil cartórios
de notas, esse resultado ocorreu
devido ao “vertiginoso aumen-
to” no número de óbitos causa-
dos pela pandemia no ano pas-
sado, aliado à facilidade na reali-
zação de inventários de forma
online, por meio de videoconfe-

rência com o tabelião pela plata-
forma oficial e-Notariado.

Dados do CNB/CF mostram
ainda que o número de inventári-
os realizados em 2021 foi 88,7%
maior na comparação com a mé-
dia de atos praticados entre os
anos de 2007 a 2020 – 116.278.

“A crise sanitária causada
pelo novo coronavírus e seu
consequente aumento no núme-
ro de óbitos no país é um fator
determinante para o crescimento
dos inventários em cartórios de

notas. Agora também a possibili-
dade de que seja feito de forma
virtual, ao contrário do modelo
presencial da via judicial, é um
diferencial para muitas pessoas
que ainda seguem tomando as
precauções relacionadas ao dis-
tanciamento social”, disse, em
nota, a presidente do CNB/CF,
Giselle Oliveira de Barros.

A lei determina que o prazo
para iniciar o inventário é de até
60 dias contados da data do fale-
cimento do autor da herança,

podendo este prazo ser alterado
pelo juiz ou a requerimento dos
envolvidos. Caso o inventário
não seja aberto neste prazo, inci-
dirá multa de 10% a 20%, calcula-
do sobre o valor do Imposto so-
bre Transmissão Causa Mortis e
Doações (ITCMD), além da inci-
dência de juros.

Para que o inventário possa
ser feito em cartório, é necessá-
rio que todos os herdeiros sejam
maiores e capazes, assim como
haver consenso entre eles quan-

to à partilha dos bens. O falecido
também não pode ter deixado tes-
tamento, exceto quando este do-
cumento estiver caduco ou revo-
gado.

De acordo com o CNB/CF, al-
guns estados já autorizam a rea-
lização do inventário extrajudici-
al mesmo que haja testamento
válido, desde que exista prévia
autorização judicial. A escritura
de inventário também deve con-
tar com a participação de um ad-
vogado. (Agência Brasil)

Conselho de Ética da Alesp recebe
pedidos de cassação de Arthur do Val

O Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar da Assembleia
Legislativa de São Paulo (Alesp)
já recebeu dez representações
pedindo a cassação do mandato
do deputado estadual Arthur do
Val (Podemos), conhecido como
Mamãe Falei.

Após o recebimento de todas
as representações, os nove de-
putados que compõem o conse-
lho serão comunicados, e Arthur
do Val será notificado. A condu-
ta do deputado poderá ser inves-
tigada pelas declarações consi-
deradas sexistas que ele deu em
um áudio enviado a amigos após
deixar a Ucrânia. O áudio virali-
zou nas redes sociais.

As representações contra
Arthur do Val devem tramitar no
Conselho de Ética por um perío-
do entre 30 e 40 dias. Ao final do
processo, o deputado pode ser
absolvido, advertido ou até mes-
mo perder o mandato de forma
temporária ou definitiva. A perda
de mandato, seja temporária ou
permanente, precisará ser vota-
da em plenário.

O Podemos, partido do depu-
tado, abriu procedimento disci-
plinar interno contra ele.

Arthur do Val foi à Ucrânia em
meio ao conflito instaurado no
país e chegou a postar uma foto
nas redes sociais, na qual estaria
ajudando a produzir coquetéis
molotov para combater soldados
russos. Ao deixar o país, na fron-
teira com a Eslováquia, o deputa-
do enviou um áudio a amigos, elo-
giando a beleza das refugiadas.
Em seguida, afirmou que preten-
de voltar ao Leste Europeu e dis-
se que as mulheres são “fáceis”
por serem pobres.

“Assim que essa guerra pas-
sar eu vou voltar pra cá. E deta-
lhe, elas olham. E são fáceis, por-
que elas são pobres. E aqui minha
carta do Instagram, cheio de ins-
critos, funciona demais. Não pe-
guei ninguém, a gente não tinha
tempo, mas colei em dois grupos
de minas e é inacreditável a facili-
dade”, disse ele no áudio.

Na chegada ao Brasil, o de-
putado deu entrevistas confir-
mando ser o autor do áudio e re-

tirou sua pré-candidatura ao go-
verno de São Paulo. Ele reconhe-
ceu ter cometido “um erro em um
momento de empolgação”.

“Não é isso que eu penso. O
que eu falei foi um erro em um
momento de empolgação. A im-
pressão que está passando aqui

é que eu cheguei lá, tinha um
monte de gente, e eu falei: ‘quem
quer vir comigo que eu vou com-
prar alguma coisa’. Não é isso. Eu

fui pra fazer uma coisa, mandei um
áudio infeliz e a impressão que
passou é que fui fazer outra coi-
sa”. (Agência Brasil)

Como empresa signatária do
Pacto Global da ONU, a Copel
se comprometeu com os esfor-
ços para alcançar os Objetivos
de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), entre os quais estão
a equidade de gênero e a elimi-
nação da violência contra a mu-
lher. A empresa conta com um
canal de denúncias indepen-
dente que pode ser utilizado
para casos como discriminação
e assédio sexual ou moral; pos-
sui mulheres em cargos de lide-
rança em número proporcional
à participação feminina no qua-
dro da empresa, e mantém ain-
da uma Comissão de Diversida-
de para a promoção de ações
educativas e de respeito às pes-
soas.

Neste mês de março, a co-
missão e a área de Recursos Hu-
manos da empresa vão promo-
ver dois eventos dirigidos ao
quadro interno e a fornecedores.
No Dia da Mulher, nesta terça-
feira (08), também será lançado
o último vídeo de uma série de-
dicada à eliminação da violência
de gênero. A produção foi con-
cebida pela Comissão de Diver-
sidade e é protagonizada por um
grupo teatral formado por cola-
boradores.

Os três primeiros vídeos já
estão publicados no canal da
Copel, no YouTube: Homens
pelo fim da violência contra a
mulher; Em briga de marido e
mulher, a gente mete a colher! e
Violentômetro.

Outra iniciativa voltada à
equidade de gênero é o Projeto
Exatamente, que tem por objeti-
vo incentivar meninas do Ensi-
no Médio a ingressarem nas
graduações da área de exatas.
Iniciado em 2021, o projeto tem
previsão de continuidade e am-
pliação para este ano. As infor-
mações sobre ações como esta
podem ser encontradas na pá-
g i n a
www.copelsustentabilidade.com,
e no Relato Integrado publica-
do anualmente.

Na programação de ações
formativas que celebram o Dia
da Mulher, a Comissão de Di-
versidade e a área de Recursos
Humanos da Copel organizaram

Com mulheres em cargos de
liderança, Copel promove

ações pela equidade de gênero
para esta terça-feira (08) o even-
to online Carreira e desafios: um
diálogo entre mulheres, com
duas palestrantes do comitê Vo-
zes de Curitiba – parte do Gru-
po Mulheres do Brasil. Através
do projeto Diálogos Vozes, o
grupo busca dar vozes às mu-
lheres compartilhando suas his-
tórias e inspirando as novas ge-
rações.

Já no dia 25 de março, o trei-
namento  Nossos vieses in-
conscientes de gênero: novos
desafios no mundo do trabalho,
será com Mirian Goldenberg,
professora titular aposentada
do Departamento de Antropo-
logia Cultural e do Programa de
Pós-Graduação em Sociologia e
Antropologia do Instituto de
Filosofia e Ciências Sociais
(IFCS) da Universidade Federal
do Rio de Janeiro. Mirian é co-
lunista da Folha de São Paulo e
professora convidada da Casa
do Saber, no Rio. Suas pesqui-
sas versam sobre gênero, sexu-
alidade, conjugalidade, corpo e
envelhecimento, temas nos
quais se tornou referência com
mais de 30 livros publicados. O
treinamento online é ofertado
ao quadro interno, fornecedo-
res e instituições parceiras, e
será realizado das 14h30 às
15h50.

DIA DA MULHER – Oficia-
lizado em 1975 pela Organização
das Nações Unidas (ONU), o
Dia Internacional da Mulher se
tornou um marco de conscien-
tização e luta pelo fim da desi-
gualdade e da violência de gê-
nero.

É comum relacionar a origem
da data com o incêndio em 1911
na Triangle Shirtwaist Com-
pany (Nova York) – que matou
125 mulheres e 21 homens em
1911 e expôs as condições pre-
cárias de trabalho enfrentadas
pelas mulheres –, mas também
existem outros registros anteri-
ores e posteriores. Entre 1909 e
1920 aconteceram diversas ma-
nifestações e conferências na
Rússia, nos Estados Unidos e
pela Europa que pediam pela
igualdade de gênero e a melho-
ria nas condições de trabalho.
(AENPR)
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